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PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

PROCESSO Nº 130/2021 

EDITAL Nº 112/2021 

 

PREÂMBULO 

 

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, nº 236, bairro Centro, Muriaé-

MG, inscrita no CNPJ sob o no 17.947.581/0001-76, por meio da Pregoeira Alice Melo Almeida de Sousa  

e sua equipe de apoio, designados pelo DECRETO Nº 10.542, DE 01 DE JULHO DE 2021, torna público 

que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de Pregão, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do  Pregão Presencial nº 074/2021, tipo 

menor preço global, regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária 

da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, Decreto Municipal nº 7.745/2017 (regulamentação do pregão), 

Decreto nº 8.725/2018 (Pesquisa de preço), Decreto nº 8.840/2018 (sanções administrativas), Lei 

Municipal nº 5.768/2018 (ME/EPP), Leis Municipais nº 5.446/2017 e 5.524/2017 (proibição da participação 

em licitações) e demais normas legais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, 

sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos estivessem. 

 

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico 

ou legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, 

entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua 

aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará 

conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou 

ilegalidade do Edital. 

 

B) Data, horário e local para início da sessão pública: 

 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL ñPRESIDENTE TANCREDO NEVESò 

- DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - 

Endereço: Av. Maestro Sansão, nº 236 - 3º andar, Centro, Muriaé ï MG, CEP 36.880-002 

Data: 03/08/2021 

Horário: 08:30 hs. ï HORÁRIO DE BRASÍLIA 

 

C) Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

I - Termo de Referência. 

II - Modelo da Proposta de Preço. 

III - Modelo de Carta de Credenciamento. 
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IV - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 

República Federativa do Brasil. 

V - Modelo de Atestado de Capacitação. 

VI - Modelo de Declaração de ME ou EPP. 

VII - Minuta do Contrato. 

VIII - Modelo da declaração de atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017 

IX ï Modelo de Declaração Negativa de Vínculo Impeditivo 

 

D) Área Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

1- DO OBJETO 

 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a realização de PREGÃO PRESENCIAL, para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE PRODU-

TOS HOSPITALARES E DEMAIS BENS MATERIAIS DEFINIDOS PELA PREFEITURA DE MURIAE, 

pelo período de 24 meses podendo ser prorrogado, por conveniência da Administração em até 60 meses, 

na forma da Lei, compreendendo: 

 

- Disponibilização de infraestrutura que se fizer necessária e manutenção de equipamentos específicos 

para: armazenamento (porta-paletes, estantes, prateleiras, paleteiras, pallets de plástico, equipamentos 

de refrigeração de ambiente e para armazenamento), informática (computadores, impressoras multifunci-

onais, impressoras de códigos de barras, leitores de código de barras ou equipamento compatível), auto-

mação, e mobiliários (mesas, cadeiras e armário), que se fizerem necessários para o Centro de Distribui-

ção (CD), bem como todos os equipamentos e materiais indispensáveis à consecução do objetivo desta 

contratação, conforme descrito na planilha orçamentária;  

Obs.: transcorrido o prazo dos 12 (doze) meses iniciais, os equipamentos acima descritos passarão a 

conter o patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

- Cessão de uso de software de gestão logística que possibilite o gerenciamento dos medicamentos, imu-

nobiológicos, correlatos, insumos e materiais médicos hospitalares e demais bens materiais definidos pela 

Contratante com monitoramento do recebimento, armazenamento, requisições, separação e expedições 

com interfaceamento com os sistemas utilizados pelo CONTRATANTE, ou a desenvolva. Além disso, deve 

possibilitar o monitoramento de ordens judiciais impostas contra Secretaria de Saúde; 

 

- Prestação de serviço técnico e operacional especializado, por meio de pessoal próprio, na Central de 

Abastecimento Farmacêutica fornecendo todos os insumos, materiais e equipamentos necessários para 

a execução eficiente e eficaz do serviço ora contratado, inclusive àqueles determinados pela legislação 

trabalhista, sem ônus para a CONTRATANTE. 
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- Fornecimento de todos os insumos e recursos que se façam necessários para a prestação dos serviços 

detalhados nesse Termo de Referência. 

 

- A contratada poderá utilizar os itens e materiais já disponíveis e eventualmente disponíveis no Município, 

em regime de concessão não onerosa.  

 

Lote Especificação 
Valor 

Mensal 

Valor Total 

(24 meses) 

I 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO E 

LOGÍSTICA EM SAÚDE PARA O MUNICÍPIO DE 

MURIAÉ 

*** *** 

 

1.2 - Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem. 

 

2 -CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão Presencial as pessoas jurídicas que atenderem a todas as 

exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se 

encontrarem sob falência decretada, regime de consórcio, concordatárias, cooperativas, empresas 

estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no País, nem aqueles que estejam com o direito 

suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 

diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de 

participa­«o de empresas em ñcons·rcioò no Preg«o em tela. 

 

2.2 - Endereço para envio dos envelopes: 

Prefeitura Municipal de Muriaé (Departamento de Licitação), a Av. Maestro Sansão, 236/ 3º Andar, Edifício 

Centro Administrativo ñPresidente Tancredo Nevesò, Centro, Muria® ï MG, CEP: 36.880-002. 

 

2.2.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIA£ n«o se responsabilizar§ por envelopes ñDocumenta­«oò 

e ñProposta de Pre­oò endere­ados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso da Prefeitura 

Municipal de Muriaé, e que, por isso, não cheguem na data e horário previstos no preâmbulo deste 

instrumento convocatório. 
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2.3 - Aviso deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos localizado na Sede 

da Prefeitura Municipal de Muriaé e poderá ser obtido junto ao Depto. de Licitação, a Av. Maestro Sansão, 

236/3Ü Andar, Edif²cio Centro Administrativo ñPresidente Tancredo Nevesò, Centro, Muriaé-MG, no horário 

de 13:00 às 17:00 horas, ao custo gratuito e pela internet, no endereço: www.muriae.mg.gov.br 

 

2.4 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet ou 

junto ao Depto. de Licitação se obrigam a acompanhar as publicações no site do Departamento de 

Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 

 

3.1 - Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 

Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original 

para conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio e entregues ao Pregoeiro FORA DOS 

ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação para Habilitação". 

 

3.1.1 ï Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a apresentação de 

cópias autenticadas como originais. 

 

3.2 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar 

procuração, através de instrumento público ou particular juntamente com cópia do respectivo Estatuto, 

Contrato Social ou Registro de Firma Individual, no qual estejam expressos seus poderes, que lhes 

confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome do proponente. 

 

3.3 - O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, 

deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual, no qual 

estejam expressos seus poderes. 

 

3.4 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade ou 

documento equivalente. 

 

3.5 - Juntamente a documentação supracitada, o licitante deverá apresentar declaração de 

cumprimento da Lei Municipal nº 5.446/2017 e suas alterações, conforme modelo constante do VIII 

deste edital ou declarar verbalmente fazendo constar em Ata de Sessão, sob pena de não 

recebimento do restante da documentação do licitante. 
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3.6 - Caso não apresente os documentos citados nestes sub-itens (3.1, 3.2, 3.3, 3.4), a empresa não 

poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços constantes na 

proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

 

3.7 - O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III. 

 

3.8 - Cada credenciado poderá representar uma única licitante. 

 

3.9 - No ato da fase de ñCredenciamentoò, o representante credenciado declarar§ verbalmente que a 

empresa cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, e que não está impedido 

de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem fatos 

impeditivos de sua habilitação. 

 

3.9.1 - A declaração que se refere o item 3.9 será formulada pelo Pregoeiro, fazendo parte integrante da 

ata e assinada pelos representantes credenciados no presente certame. 

 

3.10 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração formal, expressa, de 

que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar. 

 

3.10.1 ï Para a comprovação da declaração constante no item 3.10, a licitante deverá, também, 

apresentar: 

 

a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples obtido 

no sítio da Secretaria da Receita Federal; 

 

b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido 

através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte) 

com validade de até 90 dias ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício ï 

DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º da lei 

complementar nº 123/2006. 

 

3.10.2 ï Em conformidade com o art. 7°, caput, §1° e §2°, da Lei Municipal nº 5.768/2018, as 

microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
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deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

3.10.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

3.10.2.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

3.10.3 - A concessão da extensão do prazo por mais 5 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação prevista no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, no art. 7°, 

§1°, da Lei Municipal nº 5.768/2018 e no item 3.10.2.1 será a critério da administração mediante a análise 

da solicitação assinada pelo representante legal da proponente participante e devidamente encaminhada 

ao Departamento de Licitações dentro do prazo inicial concedido anteriormente. 

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro. 

 

4.2 - No dia, hora e local designados, o interessado ou seu representante legal deverá comprovar por meio 

de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e demais atos inerentes ao 

certame, conforme item 3, deste Edital. 

 

4.3 - Aberta à sessão, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 1 ï PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ-MG 

PREGÃO PRESENCIAL No 074/2021 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 03/08/2021 ÀS 08:30 HORAS 
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RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ SOB Nº: 

 

ENVELOPE Nº 2 ï DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ-MG 

PREGÃO PRESENCIAL No 074/2021 

ABERTURA DA SESSÃO DIA 03/08/2021 ÀS 08:30 HORAS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ SOB Nº: 

 

4.4 - Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será aceito. 

 

4.5 - Abertos, inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços será feita a sua conferência e 

posterior rubrica. 

 

4.6 ï Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na forma descrita no 

item 7.9 deste Edital. 

 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1 ï A Proposta de Preços deverá ser identificada (impressa em papel timbrado do proponente ou por 

carimbo que a identifique), em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, 

redigida com clareza, sem emendas, rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da 

empresa ou representante devidamente qualificado, sob pena de desclassificação. 

5.2 - A Proposta de Preços deverá conter: 

 

5.2.1 - Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos. 

 

5.2.2 - Preço unitário, total e global do objeto, cotado conforme modelo de planilha de preços (Anexo II) 

deste Edital. Em caso de divergência entre os valores propostos, serão considerados os valores unitários. 

O preço global da proposta deverá ser escrito em algarismos e por extenso. 

 

5.2.3 - Os preços para aquisição deverão ser apresentados com precisão de 02 (duas) casas decimais. 

 

5.2.4 - Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, 

tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
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encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

 

5.2.5 - A empresa participante poderá cotar todos ou quaisquer itens. 

 

5.2.6 - Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

 

5.3 - Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros materiais de cálculo. 

 

5.4 - Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem preço 

ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão 

consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente edital. 

 

5.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 

Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 

5.6 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa 

oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pelo Pregoeira ou Comissão 

de Apoio. 

 

6.1.1 ï Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a apresentação de 

cópias autenticadas como originais. 

 

6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 

 

6.2.1 - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

ï (Cartão CNPJ). 

 

6.2.2 ï Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 

 

6.2.3 ï Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
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6.2.4 ï Prova de regularidade com: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 

6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

6.2.4.3 - Relativa à Seguridade Social (INSS). 

 

6.2.5 - Certidão de Regularidade de Situação ï CRS ï perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

ï (FGTS). 

 

6.2.6 ï Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante apresentação 

de certidão expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal 12.440/2012. 

 

6.2.7 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 

 

6.2.8 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV; 

 

6.2.9 - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos 

motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 

 

6.2.10 ï Da qualificação técnica da empresa contratada: 

 

6.2.10.1 - A Licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, preferencialmente na Área de Saúde, que comprove ter o licitante executado ou 

que esteja executando, serviços compatíveis em características, prazos e qualidade aos indicados neste 

Edital, contendo obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados e o prazo de execução dos 

subitens relacionados a seguir: 

¶ Serviços de logística e gerenciamento de processos de recebimento, armazenagem, 

movimentação, expedição, e distribuição de materiais médicos e medicamentos para 

Estabelecimentos de Saúde. 

¶ Serviços de logística e gerenciamento de processos de unitarização e fracionamento de 

materiais médicos e medicamentos. 

¶ Utilização de sistema de logística com emissão de relatórios gerenciais via web e de 

automação; 

¶ Utilização de sistema de logística com emissão de código de barra, controle de unitarizados e 

fracionados. 
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¶ Controle de estoque de medicamentos e materiais médico-hospitalares, com os produtos 

informados neste edital e classificados como: medicamentos, medicamentos controlados, 

materiais médico hospitalares. 

¶ Prestação de serviços de gestão de estoque e dispensação em Farmácias Ambulatoriais e 

Farmácia de Alto Custo. 

¶ Operação logística operando na farmácia central e nas farmácias satélite dos hospitais; 

¶ Utilização de sistema de logística com emissão de relatórios gerenciais via web e de 

automação, com emissão de código de barra, controle de unitarizados e fracionados, com no 

mínimo as seguintes características: 

¶ Utilização de sistema em modelo aplicativo de celular (app) para acompanhamento e gestão 

do processo logístico; 

 

6.2.10.2 - Para efeito de aferição das exigências mencionadas no item anterior, será admitido o somatório 

de atestados de capacidade técnica emitidos em nome da licitante. 

 

6.2.10.3 - A Licitante deverá apresentar declaração em papel timbrado, assinado e carimbado pelo seu 

representante legal responsabilizando-se pela Gestão e Operação Logística em conformidade com as 

Legislações vigentes e todas as exigências contidas neste Termo. 

 

6.2.10.4 - A Licitante deverá apresentar Documento em papel timbrado, assinado e carimbado pelo seu 

representante legal, relatando todo o Procedimento Operacional Padrão, de forma detalhada, para 

prestação do Serviço, objeto constante no Termo de Referência. 

 

6.2.10.5 - A Licitante deverá apresentar o documento de inscrição no CRF do seu Farmacêutico 

responsável, com a responsabilidade técnica pela empresa atualizada no referido órgão. 

 

6.2.10.6 - A Licitante deverá apresentar certidão de registro vigente da empresa junto ao Conselho 

Regional de Administração ï CRA. 

 

6.2.10.7 - A Licitante deverá apresentar certidão de registro vigente de administrador responsável técnico 

da licitante junto ao Conselho Regional de Administração ï CRA. 

 

6.2.10.8 - A Licitante deverá apresentar Declaração que o software de gestão de fluxo de materiais a ser 

utilizado é de sua propriedade evitando subcontratação para a realização do objeto em conformidade com 

os termos do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

 

6.2.10.9 - A Licitante deverá apresentar Declaração atestando que o software, responsável pela Gestão 
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da Operação: 

¶ Possui especificações que garantam a segurança e a integridade da informação; 

¶ Detém infraestrutura adequada para manter a operação em funcionamento, conforme 

estabelecido neste Termo; 

¶ Detém flexibilidade para o desenvolvimento de integrações com os sistemas legados da 

Contratante, que garantam a eficiência da operação prevista neste Termo; e 

¶ Não opera através de serviços de terminal (Exemplos: Terminal Services, Citrix ou similares), 

emuladores de terminal, interfaces cliente-servidor ou qualquer outra interface que não seja 

exclusivamente web; 

 

6.2.10.10 - A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA, para armazenagem de medicamentos especiais, nos 

Termos da Portaria 344/98; 

 

6.2.10.11 - A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de produtos para saúde; 

 

6.2.10.12 - A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de saneantes e domissanitários; 

 

6.2.10.13 - A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de cosméticos; 

 

6.2.11 ï Da qualificação econômico-financeira: 

 

6.2.11.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados 

na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação 

financeira da sociedade empresária, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir. 

 

6.2.11.2 - Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, junta-

mente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador. 

 

6.2.11.3 - As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
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conforme o caso. 

 

6.2.11.4 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) 

e demonstrações contábeis assim apresentados: 

¶ publicados em Diário Oficial; ou 

¶ publicados em Jornal; ou 

¶ por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

proponente; ou 

¶ por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

 

6.2.11.5 - Os documentos relativos ao subitem acima deverão ser apresentados contendo assinatura do 

representante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no 

Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publi-

cação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabili-

dade ï CRC ï são indispensáveis. 

 

6.2.11.6 - A capacidade Financeira da Sociedade empresária será avaliada mediante os seguintes indica-

dores: 

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

  

                                                   Ativo Circulante 

 LC =            -------------------------------- 

                                                   Passivo Circulante 

 

6.2.11.7 - Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoria-

mente, os seguintes requisitos: 

 

                   LC .................................................................   maior ou igual a 1(um) 

 

6.2.12.8 - O item acima é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da propo-

nente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influên-

cia na sua classificação final. 

 

6.2.12.9 - Certidão Negativa de Falência e Recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por distribuidor 

da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº. 
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11.101/05. 

 

6.2.12.10 - No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 1(um), porém 

positivo, é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social integralizado de no mínimo 

10% (dez inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, exigência esta prevista nos parágrafos 2° 

e 3°, do art. 31 da Lei 8.666/93, e devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 

da proposta, e/ou através da apresentação do balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal n° 10.406/200. 

 

6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 

 

6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6.3.2 - As certidões exigidas (sub-itens 6.2.2 a 6.2.7) que não contiverem expresso o prazo de validade, 

não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas. 

 

6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

 

7 - DA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

 

7.1 - Aberta ¨ sess«o, os credenciados entregar«o ao Pregoeiro o envelope ñProposta de Pre­osò e 

ñDocumentos de habilita­«oò. Os envelopes de habilita­«o permanecer«o fechados sob a guarda do 

mesmo. 

 

7.2 - A Pregoeira procederá imediatamente à abertura do ENVELOPE-PROPOSTA, que verificará os 

preços cotados e a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, 

desclassificando, aquelas que estiverem em desacordo com o edital. 

 

7.2.1 - Para fins de classificação, a Pregoeira realizará o julgamento: ñMenor pre­o Globalò. 

 

7.3 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, as situações 

previstas neste edital e anexos. 

 

7.4 - Classificada as propostas, o autor da proposta de MENOR PREÇO, observando o disposto no item 

7.2.1 deste edital, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
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até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor preço, ou as 03 (três) melhores propostas de 

preços quando não ocorrer ofertas no intervalo de dez por cento, conforme disposto na Lei no 10.520/2002, 

será dada oportunidade de disputa. 

 

7.5 - Será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos 

e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

7.6 - A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal. 

 

7.7 - O proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, será 

excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de 

ordenação das propostas. 

 

7.8 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

7.8.1 - Será desclassificada a proposta cujo preço exceda o valor orçado pela Prefeitura Municipal de 

Muriaé, ou, seja manifestamente inexequível. 

 

7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva do item e ordenadas às propostas, será aberto o envelope 

contendo a Documentação de Habilitação do licitante que tiver ofertado menor preço. 

 

7.10 - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declarará a licitante 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

7.11 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 

examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas 

as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste 

Edital e seus Anexos. 

 

7.11.1 - Nas situações previstas nos subitens 7.8 e 7.11, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

7.12 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, Equipe de Apoio e o (s) licitante (s) 

presente (s). 
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7.13 - Lavrada a ata, o processo licitatório será apreciado pela Procuradoria Jurídica do Município de 

Muriaé, o qual emitirá o parecer. Caso favorável, o certame será homologado pela autoridade superior, 

com posterior elaboração da Ata de Registro de Preços e respectivas assinaturas. 

 

8 ï DO CONTRATO 

 

8.1 - Homologado o resultado da licitação, o setor de licitação, respeitada a ordem de classificação, 

convocará o interessado para assinatura do contrato que, após cumpridos os requisitos de publicidade, 

terá efeito de compromisso de prestação de serviço futura nas condições nela estabelecidas. 

 

8.2 ï O contrato será conforme a minuta de contrato em anexo. 

 

8.3 - Os serviços do objeto serão prestados conforme necessidades da Secretaria Requisitante e mediante 

emissão de Ordem de Serviço do setor de compras, devendo serem prestados no local a ser indicado na 

Autorização. 

 

8.3.1 - A Ordem de Serviço deverá ser emitida pelo Setor de Compras, observando-se sempre as regras 

estabelecidas neste edital, no contrato e nos demais regulamentos legais que regem a matéria. 

 

8.4 - O Município se reserva no direito de rejeitar o serviço, caso esteja em desacordo com as 

especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à licitante contratada sua 

substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem 

prejuízo de outras penalidades aplicáveis. 

 

8.5 - A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos 

constatados, observados as disposições deste Edital. 

 

8.6 - A licitante deverá manter, durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, as 

condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão, rescisão contratual e/ou outras 

penalidades prevista em lei. 

 

9 ï DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

 

9.1 - Até 3 (três) dias úteis antes da abertura do certame, contados na forma do § 2º do art. 11, qualquer 

pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
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9.1.1 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da sua proto-

colização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, con-

forme o caso. 

9.1.2 - Será designada nova data para a realização do certame quando: 

I - for acolhida a impugnação contra o ato convocatório; 

II - o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no § 1º; 

III - houver alteração no edital durante o curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos 

e classificação, caso em que o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas. 

9.1.3 A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto 

original. 

9.1.4 A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir 

na esfera administrativa as regras do certame. 

9.1.5 Serão aceitos impugnações, esclarecimentos e recursos via correio eletrônico (e-mail), devendo ob-

servar o que determina o edital. 

9.1.6 ï As razões para a impugnação do ato convocatório deverão ser fundamentadas e enviadas, em 

documento original, ao setor de licitações da Prefeitura Municipal de Muriaé, na Av. Maestro Sansão, nº 

236, Centro Administrativo Presidente Tancredo Neves ï 3º andar ï Muriaé ï MG, dentro do prazo legal e 

no horário de expediente (7:30 às 11:30 e de 13:00 às 17:00).  

 

9.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

 

9.3 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte: 

 

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo 

Gestor do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua 

apresentação; 

 

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no 

mercado. 

 

9.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento 

formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

1. Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os documentos 
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que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar o 

pedido; 

2. Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim 

como a data em que se protocolou o último documento comprobatório da alteração de preços. 

 

9.5 - A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do 

registro, uma vez comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro. 

 

9.5.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época do registro. 

 

9.6 - Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise 

de mercado, sendo publicados em órgão oficial do município. 

 

9.7 - Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência 

de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou 

insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de 

média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não 

exista tal número, dentre as existentes. 

 

9.7.1 - Para o cumprimento do sub-item 9.6, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor 

do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o 

percentual de desconto de mercado sobre a média. 

 

10 ï DOS PRAZOS E DA VALIDADE DO CONTRATO 

 

10.1 ï A validade do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da assinatura do mesmo. 

 

10.1.1 - Todos os custos estão incluídos na prestação de serviço como motorista, combustível, 

manutenção preventiva e corretiva, instalação do Centro de Distribuição, entre outros. 

 

10.2. ï A execução do serviço inicia-se imediatamente após a assinatura do contrato e ordem de serviço 

e se encerra em 24 (vinte e quatro) meses; 

 

10.3 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes, até a 

formalização do contrato com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 05 (cinco) dias após este 
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fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos. 

 

10.4. ï A convocação para assinatura do contrato, bem como demais atos desse processo licitatório, dar-

se-á por meio eletrônico, através do telefone, e-mail e aplicativo de mensagem (Whats App, etc) indicados 

na Proposta Comercial da proponente a fim de dar celeridade ao processo licitatório. 

 

10.4.1 ï Caso o representante legal da empresa não se apresente para assinatura do contrato no prazo 

estabelecido de até 05 (cinco) dias, a Prefeitura Municipal de Muriaé convocará a empresa segunda 

colocada, verificando a aceitabilidade, na ordem de classificação, em conformidade com a legislação. 

 

10.5 - A Prefeitura Municipal de Muriaé poderá em qualquer momento solicitar o cancelamento do contrato, 

em caso de os materiais não atenderem às condições mínimas de qualidade para o fim a que se destina, 

causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé. 

 

11 ï DO PAGAMENTO 

 

11.1 - Pagamento será realizado no em até 30 (TRINTA) dias, após a apresentação da nota fiscal, de 

acordo com o presente certame. 

 

11.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, 

que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O município de 

Muriaé não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária. 

 

11.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

11.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a adjudicatária deverá 

comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social ï INSS e FGTS. Tal comprovação 

será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido 

sistema. No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar 

regularidade com o município, através da apresentação da CND Municipal. 

 

11.4 - As despesas decorrestes desse contrato, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:   

 

RED. DOTAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

2274 02.06.02.3390.39.00.10.122.0001.2.706 102.00 
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12 ï DOS RECURSOS 

 

12.1 - Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, 

mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 

e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

12.3 - Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na área de 

coordenação da Prefeitura Municipal de Muriaé/Departamento de Licitação, em Muriaé-MG, devendo o 

mesmo ter efeito quando solicitado por escrito ao pregoeiro. 

 

13 ï DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar 

e contratar com a Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

 

13.2 - O fornecedor que, injustiýcadamente, descumprir a legisla­«o ou cl§usulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total   ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 

inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

- 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

20 

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias; 

- 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 

entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

- 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustiýcada do fornecedor em assinar o instrumento contratual 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 

conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte 

inadimplente; 

- 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, prestação 

de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especiýca­»es contratadas; e 

- 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a 

oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem: 

- mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 

- mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

- mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito em dívida 

ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a 

variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de   1% 

(um por cento) ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 

do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente normal na 

repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 

- o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores excepcionais e 

extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 

- a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, 
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devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a 

contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os 

prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 

previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

13.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/20189 de 18 de dezembro de 2018. 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante 

do edital, independentemente de transcrição. 

 

14.2 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

14.3 - A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo 

anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado, sem qualquer tipo de indenização. 

 

14.4 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura Municipal de Muriaé-MG não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.5 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

14.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro. 

 

14.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 
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14.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

 

14.9 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, 

qualidade e a segurança da contratação. 

 

14.10 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da licitação, ao Pregoeiro, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de 

Muriaé/Departamento de Licitação, à Avenida Maestro Sansão, nº 236, Centro, Muriaé-MG. 

 

14.11 ï Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 032 3696-3317/3331/3312 ou pelo email 

ï licitacaosmsmuriae@gmail.com. 

 

14.12 - Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos 

deste Edital. 

 

14.13 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 

relacionadas com esta modalidade de licitação. 

 

14.14 - As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da prefeitura www.muriae.mg.gov.br e no Diário 

Oficial da AMM.   

 

14.15 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, 

com exclusão de qualquer outro. 

 

Muriaé-MG, 21 de julho de 2021 

 

 

 

 

Alice Melo Almeida de Sousa 

Pregoeira Oficial 

 

 

mailto:licitacaosmsmuriae@gmail.com
http://www.muriae.mg.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

ANEXO I 

 

T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A 

1 OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a realização de PREGÃO PRESENCIAL, para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES E DEMAIS BENS MATERIAIS DEFINIDOS PELA PREFEITURA DE MURIAE ï pelo 

período de 24 meses podendo ser prorrogado, por conveniência da Administração em até 60 meses, na 

forma da Lei, compreendendo: 

- Disponibilização de infraestrutura que se fizer necessária e manutenção de equipamentos específicos 

para: armazenamento (porta-paletes, estantes, prateleiras, paleteiras, pallets de plástico, equipamentos 

de refrigeração de ambiente e para armazenamento), informática (computadores, impressoras multifunci-

onais, impressoras de códigos de barras, leitores de código de barras ou equipamento compatível), auto-

mação, e mobiliários (mesas, cadeiras e armário), que se fizerem necessários para o Centro de Distribui-

ção (CD), bem como todos os equipamentos e materiais indispensáveis à consecução do objetivo desta 

contratação, conforme descrito na planilha orçamentária;  

Obs.: transcorrido o prazo dos 12 (doze) meses iniciais, os equipamentos acima descritos passarão a 

conter o patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

- Cessão de uso de software de gestão logística que possibilite o gerenciamento dos medicamentos, imu-

nobiológicos, correlatos, insumos e materiais médicos hospitalares e demais bens materiais definidos pela 

Contratante com monitoramento do recebimento, armazenamento, requisições, separação e expedições 

com interfaceamento com os sistemas utilizados pelo CONTRATANTE, ou a desenvolva. Além disso, deve 

possibilitar o monitoramento de ordens judiciais impostas contra Secretaria de Saúde; 

 

- Prestação de serviço técnico e operacional especializado, por meio de pessoal próprio, na Central de 

Abastecimento Farmacêutica fornecendo todos os insumos, materiais e equipamentos necessários para 

a execução eficiente e eficaz do serviço ora contratado, inclusive àqueles determinados pela legislação 

trabalhista, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

- Fornecimento de todos os insumos e recursos que se façam necessários para a prestação dos serviços 

detalhados nesse Termo de Referência. 
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- A contratada poderá utilizar os itens e materiais já disponíveis e eventualmente disponíveis no Município, 

em regime de concessão não onerosa.  

 

2 A ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

- A contratada será responsável pela administração do centro de distribuição de produtos 

hospitalares e demais bens materiais definidos pela Prefeitura de Muriaé. O Serviço, objeto deste 

Termo de Referência, será realizado nas áreas das Unidades, conforme a seguir: 

a Centro de Distribuição (CD) 

Disponibilização, operação e gestão do Centro de Distribuição para recebimento, armazenagem, 

separação e distribuição de medicamentos, imunobiológicos, correlatos, insumos e demais bens 

materiaisïmédico-hospitalares e outros à toda rede de atendimento desta Secretaria, na área 

fornecida pela CONTRATADA, devendo a esta (CONTRATADA) providenciar a climatização do 

estoque e com controle de umidade, em quantidade suficiente para uma gestão eficiente dos lotes de 

fabricação, fácil acesso aos produtos, área segregada para produtos controlados, área para 

unitarização e abrigo de resíduos nos termos das legislações pertinente e as normas de boas práticas 

de armazenagem e da vigilância sanitária. Assim como, com disponibilização de recursos humanos 

especializados, bem como infraestrutura necessária, contendo, no mínimo: estantes, prateleiras, bins, 

computador, impressora e leitor de código de barras ou equipamento compatível, em quantidade 

necessária à prestação dos serviços ali prestados, respeitado o mínimo indicado na Planilha 

Orçamentária anexa; 

b Demais unidades que detenham dispensação de insumos e medicamentos: 

Implantar o módulo do software para recebimento e pedidos (requisições) de produtos junto a Central 

de Distribuição. 

 

- A CONTRATADA disponibilizará transporte em veículo próprio dos medicamentos e insumos de saúde 

do Município para todas as unidades. Isto é, a futura empresa contratada deverá através de veículo 

automotor próprio, realizar a distribuição e translado de insumos entre as Unidades pertencentes à 

Secretaria Municipal de Saúde.  

 

- A Contratada será responsável pela manutenção da área de armazenagem que será de sua respon-

sabilidade, a fim de atender com o serviço prestado objeto deste Termo e Legislação Vigente, em espe-

cial, os definidos pela Vigilância Sanitária. 

 

- A contratada fará cessão sem ônus de toda infraestrutura instalada nas Unidades da Contratada (mobi-

liários, porta-pallets, pallets, equipamentos de informática e demais materiais de apoio para farmácia e 

almoxarifado) após a finalização do contrato, respeitado o período mínimo de 12 (doze) meses de vigência. 
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- A contratada deverá realizar manutenção preventiva e corretiva para todos os itens citados acima. 

 

- A CONTRATADA será responsável pelo serviço de vigilância patrimonial 24 (vinte e quatro) horas por 

dia no Centro de Distribuição (CD), por meio de monitoramento via câmera. 

 

- A Contratada deverá realizar a conservação predial periódica no CD, com a realização dos reparos ne-

cessários ao bom andamento dos serviços. 

 

- A contratada deverá realizar a manutenção da limpeza e higiene dos ambientes de armazenamento para 

a boa conservação dos materiais. 

 

- A Contratada deverá realizar a fumigação, dedetização, desratização e descupinização executada em 

conformidade com as normas definidas pela legislação vigente para o controle de pragas no CD e nos 

veículos da Contratada, mantendo em lugar visível os Comprovantes de realização desses procedimentos. 

 

- A Contratada disponibilizará os recursos humanos devidamente capacitados para a realização das ope-

rações e em número suficiente para atender todas as necessidades, de acordo com as atividades previstas 

no objeto deste Termo de Referência e Legislação Vigente, devidamente uniformizados e equipados com 

todos os EPIôs (equipamentos de prote­«o individual), respeitado o m²nimo indicado neste Termo de Re-

ferência e na Planilha Orçamentária. 

 

- A Contratada deverá fornecer e manter o software de gestão logística que atenda a todas as especifi-

cações de serviços constantes neste Termo: 

a A Contratada dever§ realizar ñbackupôsò di§rios de todo o movimento realizado no software de gest«o 

logística, os quais serão enviados mensalmente a Contratante, por meio de mídia física adequada; 

b Em caso de pane no software a Contratada deverá ter plano de contingência que garanta a continui-

dade do serviço. 

c O sistema deverá permitir exportação de documentos no formato PDF, DOC, XLS ou similar. 

d O sistema deverá permitir a leitura biométrica de usuários nos coletores/celulares utilizados no picking;  

e O sistema deverá disponibilizar dashboards de produtividade dos usuários e das unidades de saúde 

em que estiver implantado; 

f O sistema deverá disponibilizar módulo de acompanhamento das medições de temperatura e umidade 

do Centro de Distribuição, bem como de geladeiras e/ou câmaras frias de medicamentos e materiais 

termolábeis; 

g O sistema deverá ofertar ferramenta de avaliação e análise de conformidade dos preços de medica-

mentos com aqueles regulados pela Câmara de Regulação do Comércio de Medicamentos ï CMED; 

h O sistema deverá ofertar módulo responsivo para aparelhos celulares; 
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i A contratada deverá ofertar aplicativo de celular para realização das tarefas básicas de operação lo-

gística, tais como, separação, conferência, por meio de QR-CODE de entrada, procedimentos, infor-

mação de produtos e inventário, além de baixa de produtos vencidos, entre outros; 

j Geração automática de relatórios gerenciais para tomada de decisão das requisições de compras de 

acordo com o alcance de estoques mínimos, permitindo ao gestor realizar alterações. Este relatório 

deve conter a especificação completa dos itens, o consumo médio diário e mensal, o estoque atual, 

curva ABC e XYZ de demanda, consumo e estoque, quantidade de dias que o produto, acima da 

demanda, está parado no estoque, o código padronizado no almoxarifado, o código municipal (cadas-

trado pela própria Prefeitura Municipal de Muriaé) e a respectiva Unidade de Fornecimento; 

k Gestão das solicitações de compra e estoques, que possibilite à Contratante gerar relatórios de aná-

lises gerenciais dos níveis de seu estoque de modo a prover ao gestor as informações de quando 

cada mercadoria deve ser comprada além da data limite para a compra e a quantidade necessária; 

l Emissão de relatórios contendo itens da requisição de compras para a coleta de preços; 

m Emissão de relatórios contendo itens para a solicitação de compras; 

n Geração de relatório de resumo de compras padrão; 

o  O sistema deverá possuir Módulo de Ações Judiciais devendo dispor de funcionalidade voltada ao 

controle de ações judiciais abertas por pacientes permitindo ao usuário fazer o controle completo das 

ações judiciais, desde a abertura do processo pelo paciente até a conclusão do atendimento, quando 

o medicamento é entregue ao paciente. Com estas ferramentas será possível criar procedimentos de 

controle de entrada e cumprimento das decisões, evitando multas e crime de desobediência pelo não 

cumprimento da decisão judicial, e proporcionando transparência a todas as etapas do processo. Além 

de possibilitar, Registro de ações judiciais; controle de prazo (legal ou judicial) de cumprimento da ação 

por paciente; Controle do cumprimento da ação judicial; Controle do pedido de compra e ordem de 

compra para o paciente judicial; Controle do estoque do paciente judicial, segregado do estoque 

regular; Controle de recebimento e entrega de medicamentos ao paciente; Impressão de recibos e 

colhimento de assinaturas do paciente ou seu responsável legal; Alerta de pendências; Controle de 

agendamento de entrega aos pacientes. 

p Levantamento dos estoques de todas as Áreas relacionadas nos itens anteriores, deste Termo, acom-

panhado por um gestor da unidade possibilitando o conhecimento geral dos tipos e quantidades de 

todos os produtos, os quais deverão ter as informações padronizadas, a fim de possibilitarem transfe-

rências entre as mesmas, de acordo com as necessidades de cada unidade de saúde, quando for o 

caso. Os dados descritos neste item deverão também ser disponibilizados para a CONTRATANTE; 

q Indicadores (dashboard) gerenciais para planejamento de compras; 

 

- A Contratada deverá executar os serviços específicos de recebimento com agendamento de entrega 

dos produtos adquiridos, devendo também realizar no mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, 

conforme descrito a seguir: 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

27 

a Agendamento de data e horário do recebimento de materiais por meio do software de gestão logística; 

b O fornecedor deverá agendar o registro de entrega, para um horário disponível, até a data da 

programação de entrega. Ele deverá digitar também as informações adicionais para a entrega:  

c Placa do veículo, modelo do veículo, dados do motorista; 

d Dados da nota fiscal que será entregue no CD; 

e O contratado deverá emitir etiquetas com códigos de barras ou compatível dos volumes a serem 

recebidos; 

f Após o agendamento, o registro de entregas ficará disponível na tela da portaria, caso haja 

necessidade de alteração do agendamento, este deverá ser excluído e novamente agendado; 

g As áreas responsáveis e envolvidas no processo deverão ter acesso por meio do software de gestão 

logística, para consulta dos agendamentos e entregas pendentes com opção de visualização separada 

por fornecedor, data, hora; 

h Agendamento e recebimento logístico das mercadorias após a finalização do processo de 

agendamento que deverá ser realizado por meio do software de gestão logística; 

i Recebimento logístico, conferência e controle dos materiais comprados, conferindo com as Ordens de 

Compra ou outro instrumento similar, emitidos e aprovados pelo Contratante, incluindo controle 

específico para cada modalidade de compra; 

j Disponibilização no sistema de todos os materiais, medicamentos e qualquer produto adquirido para 

uso no ambiente das Unidades de Saúde; 

k Etiquetagem dos produtos para controle de movimentação, incluindo lote e validade, via código de 

barras ou compatível; 

l Entrada no software dos produtos recebidos via leitores de código de barras ou equipamentos 

substitutos conectados on-line com o software, disponibilizando o material, de forma segura, para uso 

imediato;  

m Devolução ao fornecedor, registrada em sistema, de produtos em não conformidade, devendo tal 

devolução ser comunicada, por escrito, contados da data da recusa do produto, à Contratante; 

n Controle de pendências e prazos de entrega seguindo os critérios definidos pela Contratante no 

procedimento de compra; 

o Geração automática para a Contratante, através de aviso de atraso de entrega no primeiro dia útil 

subsequente ao prazo máximo de entrega definido no processo de compra; 

p Disponibilização para a Contratante de mecanismo de aviso de recebimento de entrega de produtos 

selecionados; 

q Avaliação de fornecedores com base na capacidade de fornecer produtos de acordo com os requisitos 

de segurança, dentro dos prazos de entrega, com acuracidade e integridade dos produtos, por meio 

de relatórios ou consultas via software; 
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- A contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para armazenagem, devendo realizar 

no mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme descrito a seguir: 

a Armazenagem e controle, com uso de tecnologia homologada, segura e de ponta, e em condições de 

conformidade com as exigências das autoridades competentes, dos produtos adquiridos, gerando 

visibilidade de todos os estoques; 

b Processo de definição dos endereços para armazenagem e armazenagem de produtos, automatizado 

através de coletores de dados via rádio frequência, de forma a garantir a redução de prazos e 

potenciais erros operacionais. 

c Controle de estoque por lote e validade, com rastreabilidade para: 

1 Caixas; 

2 Unidades; 

3 Kits; 

4 Doses; 

5 Produtos consignados. 

d Administração de todo o estoque; 

e Manutenção dos estoques nas áreas de armazenagem, dispensação e consumo devidamente 

organizado e conservado; 

f Alocação de estoque dinâmico, baseados em características químicas e físicas dos produtos, para 

otimização das áreas físicas e atendimento das exigências dos órgãos competentes; 

g Controle de movimentação das posições de estoque através de código de barras ou compatível. 

 

- A contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para separação, devendo realizar no 

mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme a seguir: 

a Transferência automática entre as áreas de armazenagem e fracionamento, baseada em ponto de 

ressuprimento; 

b Apontamento no software e etiquetagem com código de barras ou compatível das unidades de 

produtos a serem dispensados; 

c Controle de produtos em fracionamento com armazenagem parcial; 

d Padronização e criação de catálogos de produtos por área, se necessário, através de informações 

fornecidas pelas áreas, contagens de estoque e informações do banco de dados atual registrados no 

software, com registros de alterações ï por usuário; 

e O sistema deverá possibilitar a criação e administração de cotas de itens de requisição. 

f O sistema deverá permitir que o requisitante consulte, de forma objetiva e organizada, todos os itens 

constantes das cotas de produto do contrato; 

g O sistema deverá permitir que o requisitante possa consultar: a unidade de medida, o tipo de 

embalagem, o valor unitário e o valor total;   

h O sistema deverá permitir o agendamento do pedido conforme necessidade do requisitante; 
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i O sistema deverá vincular os dados de entrega e faturamento ao requisitante e ao centro de custo. 

j O sistema deverá possibilitar com base a uma cota principal, que a qualquer momento um usuário 

máster tenha opção de restringir itens por centro de custo; 

k Manutenção constante das cotas de produto referente a mudanças e valores de produtos; 

l Transcrição de prescrições para dispensação à paciente, se necessário, e aplicável ao setor; 

m Separação dos materiais, pelos sistemas de dispensação coletivo ou individualizado (se aplicável ao 

setor), para abastecimento das áreas, com controle de lote e validade e rastreabilidade, usando 

sistemas FEFO (first to expire, first out = primeiro a vencer, primeiro a sair). 

n Requisição manual no software ou através da Web ou de interface entre sistemas dos materiais 

definidos nas cotas de produtos armazenados nas áreas operacionais. 

o Workflow (fluxo de trabalho) com níveis de solicitação/aprovação determinados pela Contratante, de 

todas as exceções de requisição de produtos. 

p Requisições emitidas pelos usuários diferentes das especificadas nas cotas deverão ser visualizadas 

antecipadamente pela Contratante e aprovadas conforme workflow de aprovação configurável. 

q Níveis de acesso individual onde cada usuário terá acesso total as suas requisições e parâmetros que 

podem ser configurados individualmente, não são sendo permitidos acessos simultâneos do mesmo 

usuário. 

 

- A contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para distribuição, que será classificada 

como ñentrega normalò e ñentrega extraordináriaò, para atendimento das unidades dispostas no item 

acima já especificado, sendo considerada entrega normal àquela planejada antecipadamente (mês ante-

rior) no ñCronograma Mensalò de entregas; e entrega extraordinária aquela cujo prazo de entrega é de até 

02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da requisição emitida pelas Unidades da Contratante. 

 

- Para execução dos procedimentos específicos para distribuição, a Contratada deverá realizar no 

mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme a seguir: 

a Cronograma de distribuição por área operacional, com transferência de material dentro dos dias e 

horários previamente acordados com o gestor da unidade; 

b Transferência de material em emergência para áreas em prazo acordado com o gestor da unidade; 

c Aplicação de Logística Reversa para recuperação dos medicamentos, insumos, materiais médicos e 

correlatos não utilizados nas áreas, computando através de rotina do sistema, materiais de devolução 

que deverão retornar para o estoque ou remanejamento para outro setor; 

d Relatórios assinados de recebimento dos produtos; 

 

- A Contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para captura da demanda, devendo 

realizar no mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme a seguir: 

a Captura da demanda dos produtos nas áreas, gerando requisições automáticas dos produtos que 
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atingirem o estoque mínimo, com a comunicação imediata aos setores responsáveis; 

b Legenda na requisição de produtos que sinalizem para o usuário que está fazendo a requisição se 

determinado produto existe no estoque ou não; 

c Contagem física dos itens de forma rotativa e periódica; 

d Realização de inventários rotativos ou gerais, de todos os produtos da Contratante ou apenas por itens 

selecionados e indicados pela Contratante;  

e Inventário deverá ser realizado através de coletores de dados por rádio frequência, por endereço de 

cada item e por código de cada item.  

f O sistema deverá abrir obrigatoriamente mais que uma contagem por endereço e solicitar nova 

contagem quando as quantidades apuradas por item não coincidirem. A administração do inventário é 

realizada através de uma central de apuração, de forma que o auditor que acompanhar o inventário 

possa verificar o andamento, a quantidade de contagens, o percentual de realização e a finalização 

do mesmo; 

g O sistema deverá gerar relatório de posição final de inventário, relatório de diferenças (créditos e 

débitos); 

h Requisição automática, se aplicável ao setor, através de estoque máximo, mínimo e ponto de pedido 

parametrizado para as áreas. 

 

- A Contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para gerenciamento de estoque, 

devendo realizar no mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme a seguir: 

a Visualização de todo o material com rastreabilidade de lote e validade através do fluxo de materiais do 

recebimento até a administração ao paciente ou consumo no centro de custo; 

b Manutenção dos níveis de serviço acordados e medidos nos indicadores de performance; 

c Geração de informação para Seção de Compras / Suprimentos dos itens abaixo do estoque mínimo 

para compra ou entrega, no caso de contrato de entrega parcelada, conforme projeto executivo; 

d Controle do giro de estoque e mix de produtos; 

e Apontamentos de produtos parados no estoque acima de 120 (cento e vinte) dias; 

f Elaboração de sugestão de otimização dos estoques máximos e ideais, para cada uma das áreas; 

g Elaboração de sugestão de materiais similares ou substitutos pela Contratante, para cada uma das 

áreas descritas na especificação do objeto e no Centro de Distribuição; 

h Elaboração de sugestão de padronização dos materiais, através dos indicadores de demanda do 

software; 

i Elabora­«o de sugest«o para o desenvolvimento de ñkitsò para procedimentos m®dicos mais 

frequentes através de softwares; 

j Disponibilizar relatórios valorizados de consumo, por centro de custo; 

k Valorização do estoque com dados fornecidos pelo departamento responsável; 

l Manutenção do histórico de informações; 
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m Disponibilização via sistema dos medicamentos a vencer entre as unidades. 

 

- Para possibilitar a Auditoria dos processos pela Contratante, a Contratada deverá disponibilizar: 

a Controles de acesso no sistema por usuário; 

b Geração de registro dos acessos à aplicação pelo usuário (ID, IP, Data, Horário, Sucesso, entre 

outros); 

c Geração de registros das transações realizadas pelo usuário através do sistema (ID, IP, Data, 

Horário, Tipo de Transação, Inicio e fim da transação, entre outros). 

d Geração de registros de acesso às funcionalidade e informações do sistema (ID, IP, Data, Horário, 

Tipo de operação, entre outros).  

e Geração de registros de acesso a dados críticos através do sistema (ID, IP, Data, Horário, Tipo de 

operação, entre outros). 

f Rastreabilidade no nível de usuário de qualquer inclusão, alteração ou exclusão realizada no 

sistema; 

g Fornecimento de relatório dos produtos a vencer; 

h Separação de produtos vencidos e geração de informação para ao Departamento responsável. 

i Segregação de produtos vencidos do Grupo B de acordo com suas características físicas conforme 

legislação pertinente. 

j Segregação dos medicamentos vencidos por classe farmacológica conforme legislação pertinente 

separando aqueles que causam risco a saúde e ao meio ambiente para destinação de processo de 

destruição térmica (incineração) e os demais medicamentos que não apresentarem características de 

periculosidade serão destinados para aterro sanitário.  

k Segregação dos insumos, correlatos e materiais médicos para destinação adequada conforme 

legislação pertinente. 

l A contrata será responsável pela coleta de medicamentos vencidos nas Unidades da Contratante 

sob sua gestão e nas demais Unidades aplicando-se a Logística Reversa - conforme item acima descrito. 

m Elaboração de relatórios para o Contratante com todos os itens que existem em estoque com prazo 

de validade inferior a 120 dias, visando auxiliar a transferência entre as unidades, cuja qual será de 

responsabilidade da Contratada, por meio do sistema de reposição automática. 

n Geração de relatórios, analítico e sintético que identifiquem todas as notas fiscais emitidas, por 

período. 

o Geração de relatórios, analítico e sintético que demonstrem a movimentação por fornecedor, por 

período e movimentação de entrada. 

p Geração de relatórios, analítico e sintético que identifiquem o consumo por centro de custo, por 

período. 

q Geração de relatórios, analítico e sintético que demonstrem o consumo por itens com opção de 

limitar por número variado de produtos. 
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r Geração de relatórios, analítico e sintético que identifiquem o consumo por itens específicos ou de 

itens por pedido. 

s Geração de relatórios, analítico e sintético que identifiquem o consumo com base em solicitações 

realizadas por terceiros. 

t Geração de relatórios que demonstrem o mix de todos os itens vinculados às cotas parametrizadas 

e aprovadas pelo Contratante. 

u Geração de relatórios de rateio que demonstrem o consumo por centro de custo com base em 

pedidos 

v Geração de relatórios que identifiquem o consumo por requisição. 

w Geração de relatórios que permitam análise de curva ABC/XYZ de itens e fornecedores podendo 

visualizar os itens mais consumidos com percentual de consumo. 

x Visualização do workflow, com histórico de todos os pedidos, com seus respectivos status; e relatório 

sobre fases de aprovação. 

y Geração relatórios para planejamento de compras com os seguintes dados: 

1 Relatório de Pontos de Pedido, por grupo de material; 

2 Consumo e Demanda de Produtos; 

3 Quantidade de Produtos em Estoque; 

4 Vencimento de Produtos; 

5 Relatório de Movimentação de Produtos; 

6 Pedidos e Requisição de Compra; 

7 Notas Fiscais 

8 Curva ABC e XYZ de consumo, demanda e estoque; 

9 Mix de Produtos; 

10 Tempo de Estoque de Produtos; 

 

- A Contratada deverá disponibilizar procedimentos específicos para pontos de controle, devendo re-

alizar no mínimo as seguintes tarefas para a Contratante, conforme a seguir: 

a Manter pontos de controle múltiplos com rastreabilidade em cada uma das etapas do processo: 

1 Entrada de Nota Fiscal; 

2 Armazenagem do Produto; 

3 Movimentação do Produto nos almoxarifados; 

4 Validação de saída do Produto; 

5 Validação da entrega do Produto; 

6 Transferências entre unidades de saúde; 

b Manter registro de usuário para qualquer tipo de interação feita no sistema, incluindo usuário, local, 

data e hora das alterações e/ou inclusões; 

c Vínculo de usuário por local; 
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d Rastreabilidade de logística reversa por paciente, centro de custo ou Kit. 

 

- A Contratada deverá disponibilizar equipe gerencial e operacional especializada no CD, conforme a 

seguir: 

a 01 (um) Coordenador especializada em processos logísticos, que detenha experiência com a devida 

comprovação. 

b 06 (seis) profissionais operacionais de logística com capacitação para o uso de equipamentos espe-

cíficos destinados à movimentação de material, controle de estoque e captura de demanda das áreas; 

c 01 (um) motorista especializado em cargas e transportes logísticos. 

 

- A Contratada deverá disponibilizar suporte de TI especializado para todas as rotinas do software, 

manutenção e treinamento para todos os usuários, com experiência comprovada na área de gestão 

logística em saúde. 

- A Contratada deverá disponibilizar suporte de Profissional Farmacêutico, à distância, com experiência 

comprovada na área de gestão logística em saúde, para as rotinas realizadas pelos farmacêuticos do 

Município. 

- A Contratada deverá disponibilizar equipe operacional extra de 4 funcionários para realização da 

implementação dos serviços pelo período de 3 (três) meses à contar da assinatura do contrato, 

devendo o custo dos mesmos ser divido nas 24 (vinte e quatro) parcelas do ajuste, definido na 

planilha como custo de implantação. 

OBS.: Assim ocorrerá com o restante do ñLote 01 ï servi­o de implanta­«oò ï o valor pago mensalmente 

fora diluído dentre as 24 (vinte e quatro) parcelas do contrato. 

1. A Contratada deverá apresentar o software de sua propriedade, em até 24h (vinte e quatro 

horas) contadas da sua habilitação, para avaliação do cumprimento dos requisitos deste TR 

como condicionante da aprovação final da sua qualificação técnica. 

2. A Contratada deverá atender a todas as exigências sanitárias Federal, Estadual e Municipal, 

durante a execução dos serviços contratados, em especial: 

a A Contratada deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA, para armazenagem de medicamentos 

especiais, nos Termos da Portaria 344/98; 

b A Contratada deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de produtos para saúde. 

c A Contratada deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de saneantes e domissanitários. 

d A Contratada deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de cosméticos. 

e No caso da empresa ser também a responsável pela atividade de transporte, deverá providenciar 
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as mesmas autorizações citadas nos itens anteriores para o transporte de medicamentos, 

produtos para saúde, cosméticos, saneantes e domissanitários. 

f Alvará de Localização emitido pelo órgão competente; 

 

Nota explicativa: a empresa contratada deverá, de acordo com o prazo estipulado pela própria ANVISA, 

apresentar as documentações acima citadas em nome da filial que no Município abrirá no decorrer do 

cumprimento do contrato assinado. 

Isto é, para fins de habilitação no procedimento licitatório, será apresentada pela empresa classificada 

em primeiro lugar as AFEs acima descritas em nome da matriz. Agora, para fins de cumprimento do 

contrato, a empresa vencedora irá apresentar as AFEs em nome da filial, isto é, em nome do Centro de 

Distribuição aberto para executar o objeto deste processo. 

 

- A Contratada deverá fornecer aos funcionários das Áreas, devidamente identificadas no item acima 

descrito, deste Termo e ao Contratante, o manual do usuário ï POP (Procedimento Operacional Padrão), 

as Instruções de Uso do Software e as Instruções de Trabalho que serão preparadas durante a 

implementação. Os principais pontos do manual são: 

1 Frequência e tempos de serviço; 

2 Mapa de recursos das áreas de estoque; 

3 Procedimentos de requisição de mudanças processuais; 

4 Procedimento de requisições atípicas; 

5 Utilização do software e Plano de Contingência. 

 

3 JUSTIFICATIVA  

A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada na montagem e 

administração do Centro de Distribuição de Produtos Hospitalares, e demais bens, materiais definidos pela 

Prefeitura Municipal de Muriaé ï MG, como acima citados. 

A gestão municipal busca a cada dia aperfeiçoar seus serviços. O grande volume de informações 

geradas constantemente deve ser realizado com segurança e agilidade, de forma a desburocratizar as 

atividades. 

Para isso impõe-se a necessidade de criar mecanismos de controle na separação, dispensação, 

recebimento e armazenagem dos produtos adquiridos pela Secretaria de Saúde de Muriaé. 

A implantação do Sistema informatizado será um importante elemento para a melhoria dos 

processos internos e para a otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, por 

conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos e para tal procuramos nos 

espelhar em observar quesitos técnicos mínimos que hoje não são utilizados pela Administração. 

Os objetivos institucionais estabelecidos foram: fornecer serviços com qualidade e tempestividade; 

aprimorar os resultados institucionais; conferir maior celeridade à tramitação processual; ser conhecido e 
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reconhecido pelos munícipes, otimizando a relação custo-benefício pelos serviços públicos. 

Para fazer frente às transformações por que passa a administração Pública, torna-se 

imprescindível que a área gestão pública conte com sustentação administrativa e operacional, a partir de 

redesenho de processos, do desenvolvimento de sistemas informatizados e de banco de dados, de forma 

a possibilitar maior controle de informações e agilidade dos trabalhos. 

Para isso foram levantados alguns setores da Secretaria de saúde que foram identificadas 

carência de adequação para que o processo rode adequadamente seja ele no aspecto legal (municipal, 

estadual e federal). Muitos dos setores visitados são comuns por não existirem critérios definidos e claros, 

de forma não existir uma gestão enérgica. 

Identificamos nos processos não existem processos de separação, dispensação, recebimento e 

armazenagem dos produtos adquiridos pelo município gerando uma perda de insumos por não ser 

observado data de validade na entrega do produto.  

Não há padronização entre as unidades, as identificações são manuais a critério do colaborador 

do local, falta de organização em algumas unidades (5S) e o conceito adotado é o de classificação 

alfabética. 

As unidades atualmente trabalham com o e-SUS na parte de prescrição e entrada de NE, não se 

preocupando com a gestão de estoque, com a rastreabilidade, qualidade, ... não dando a gestão 

transparência e legitimidade as compras. Além dos efeitos negativos da divergência de estoque e nas 

falhas das compras (emergenciais) ï conforme justificativa anexa. 

Além disso, durante o processo de transição governamental, encontramos uma situação 

calamitosa na gestão de insumos e medicamentos do Município de Muriaé, situação que pode prejudicar 

a eficiência dos serviços de saúde do Município, sobretudo no combate da Pandemia do COVID 19, que 

não dá sinais de redução. 

Diante disso, entendemos que a adequação do modelo logístico, composto pelo recebimento, 

armazenagem, expedição e distribuição de medicamentos, imunobiológicos, insumos e equipamentos 

médico-hospitalares, necessitam de modernização da infraestrutura e recursos, para alcançarmos a 

racionalização de custos e a implantação de modelo gerencial dentro das unidades de saúde desta pasta, 

como forma de promover a melhoria da qualidade dos serviços prestados no desempenho das atividades 

de gestão e logísticas destes itens e na sua entrega a todo o Município de Muriaé. 

Forte nesta premissa, a presente contratação é motivada pela necessidade de melhoria desses 

serviços hoje realizados em estrutura precária, de forma a estabelecer maior abrangência do controle e 

qualidade da operação de gestão e logística de medicamentos, imunobiológicos, insumos e materiais 

médico-hospitalares do Sistema Municipal de Saúde. 

Além disso, é de se ressaltar que a contratação é a única forma de combater o desequilíbrio entre 

capacidade operacional da Secretaria e o aumento na demanda pelos serviços da saúde, que poderia 

ocasionar o risco de ruptura no abastecimento de itens críticos ao sistema de saúde de Muriaé. 

Destarte, a logística do sistema de saúde pública ainda está sujeita à diversos fatores não 
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previsíveis, como o surto de epidemias. A capacidade da Secretaria em responder com rapidez e 

efetividade a estes acontecimentos, sem prejuízo à qualidade e à operação correntes, exige a capacidade 

de executar ações imediatas. Essa capacidade de se estabelecer condições que assegurem o acesso da 

população às ações aos serviços de saúde ï com o objetivo fim da promoção, proteção e recuperação da 

saúde de cada cidadão ï é onde reside grande preocupação dos gestores da Secretaria Municipal da 

Saúde de Muriaé. A excelência nos serviços prestados deve estar presente não somente na resposta a 

esses surtos, mas, também no trabalho diário de prevenção e ampliação das ações e serviços de saúde. 

Entre os objetivos deste projeto estão à modernização da infraestrutura e recursos, a 

racionalização de custos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados no desempenho das atividades 

logísticas para as unidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme estabelecido neste Termo de 

Referência, com objetivo em promovermos a modernização e reestruturação desse importante serviço, o 

qual foi motivado pela busca da excelência nos serviços prestados à população. 

Entre os procedimentos exigidos no presente TR estão a utilização de software especializado em 

gestão logística de saúde com recursos de automação para fracionamento e unitarização de 

medicamentos e insumos, de forma a buscar economia no gasto e maior segurança dos pacientes 

atendidos pela rede de saúde de Muriaé. 

A opção pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços de modernização 

na gestão logística e informacional na área de saúde, com fornecimento de soluções seguras e integradas 

resultante de suas atividades, permitirá maior segurança na guarda, tanto física quanto lógica (meio 

digital), de materiais e documentos, auxiliando no trabalho das áreas administrativas desta pasta, tornando 

possível melhor planejamento e controle das compras e distribuição dos produtos alhures mencionados, 

fornecendo agilidade no atendimento a população e na abrangência do processo revolucionário que vem 

sendo implantado no município, notadamente a evolução e modernização de processos administrativos. 

Importa ainda destacar, que para que obtivéssemos excelência na cadeia de suprimentos e seus 

fluxos, seria necessário concentrar esforços nessa área, o que não é uma realidade viável para o setor 

público. Como é sabido, o Estado tem o foco no cidadão, de forma que deve unir seus esforços em ações 

que busquem o bem público. Por isso, uma alternativa que vem se tornando cada vez mais comum, 

principalmente no setor privado, é a terceirização logística, devido à acirrada concorrência entre as 

grandes empresas. Empresas líderes de mercado têm terceirizado todo ou grande parte de seus 

processos logísticos objetivando tornar a cadeia de suprimentos mais eficiente em custos, mais rápida e 

competitiva.  

Tal dinâmica não se afasta da realidade do setor público, onde estudos apontam para a viabilidade 

da terceirização logística, havendo redução de custos, se comparados ao modelo estatizado, além de 

diversas melhorias na qualidade do serviço, controles e indicadores de níveis de serviços. 

Dessa forma a Secretaria de Saúde pode dedicar e concentrar exclusivamente na sua atividade 

fim, que é a prestação do serviço essencial de saúde aos cidadãos de Muriaé, com acompanhamento e 

certeza de que suas atividades secundárias, como a gestão e logística de materiais, estejam sendo 
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tratados com igual comprometimento por empresa que detenha expertise no assunto. 

 

4 INDICADOR DE DESEMPENHO 

- A Contratada deverá encaminhar a Contratante, relatórios mensais, a contar de 90 dias após a 

implantação do Serviço Objeto deste Termo, informando a mensuração dos índices mensais abaixo 

descritos, os quais deverão ter como objetivo o patamar mínimo os seguintes quantitativos, que no caso 

deverá ter como patamar o máximo: 

a 96% de materiais recebidos e disponibilizados dentro do prazo estabelecido 

b 95% de requisições entregues no prazo acordado nas áreas 

c O cálculo dos indicadores e percentual de perdas será feito conforme quadro abaixo: 

Indicador Meta Fórmula de 

Cálculo 

Periodicidade Fonte de Coleta Penalidade 

Perda de 

produtos 

por venci-

mento do 

prazo de 

validade 

por erro de 

movimen-

tação logís-

tico-opera-

cional e/ou 

armazena-

mento ina-

dequado 

de respon-

sabilidade 

da Contra-

tada. 

3% 

(três 

por 

cento) 

Soma do valor 

total, em nota, 

dos produtos 

perdidos, por erro 

de movimentação 

logístico-

operacional de 

responsabilidade 

da Contratada 

e/ou 

armazenamento 

inadequado. 

Semestral 

Inventário 

geral/Verificação 

Mensal de Relatórios. 

Desconto do 

valor total, em 

nota, dos 

produtos 

perdidos, por erro 

de movimentação 

logístico-

operacional de 

responsabilidade 

da Contratada 

e/ou 

armazenamento 

inadequado no 

pagamento do 

mês subsequente 

da apuração. Não 

sendo suficiente, 

descontar-se-á 

dos demais 

meses, até o 

limite da perda. 

Perda de 

produtos 

por venci-

mento, 

3% 

(trê 

por 

cento) 

O resultado da 

divisão do valor 

em nota dos 

produtos 

Trimestral 
Inventário/Verificação 

Mensal de Relatórios 

Desconto do 

valor total, em 

nota, dos 

produtos 
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avarias e 

quebras 

durante o 

processo 

de gestão e 

logísticos. 

perdidos (VP), 

pelo valor total 

em nota dos 

produtos 

recebidos (VR) 

no CD durante o 

período de 

cálculo. 

 

x = VP .100 = % 

                VR 

perdidos, no 

pagamento do 

mês subsequente 

da apuração. Não 

sendo suficiente, 

descontar-se-á 

dos demais 

meses, até o 

limite da perda. 

Perda de 

produtos 

por diferen-

ças de in-

ventário 

(Faltas ï 

Sobra). 

Acuraci-

dade dos 

estoques 

de 99%. 

 

3% 

(três 

por 

cento) 

O resultado da 

divisão do valor 

em nota dos 

produtos 

divergentes (VD), 

pelo valor total 

em nota dos 

produtos 

recebidos (VR) 

no CD durante o 

período de 

cálculo. 

 

x = VD .100 = % 

                VR 

Anual 

Inventário geral 

Verificação Mensal 

de Relatórios 

Desconto do 

valor total, em 

nota, dos 

produtos 

perdidos ou com 

diferença 

quantitativa, no 

pagamento do 

mês subsequente 

da apuração. Não 

sendo suficiente, 

descontar-se-á 

dos demais 

meses, até o 

limite da perda. 

 

5 PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

- A Contratada deverá realizar pesquisas de satisfação semestrais nas Áreas iniciando-se trinta dias 

após a implementação completa dos serviços e encaminhá-las à Contratante. 

 

- A pesquisa deverá ser realizada através de avaliação por meio de questionário escrito a ser respondido 

por servidores da Contratante de todas as áreas em que haja operação logística e dos demais setores que 

participem indiretamente da operação, contendo no mínimo as seguintes questões: 

a) Cordialidade e atenção dos colaboradores da Contratada no atendimento pessoal; 

b) Eficácia dos colaboradores da Contratada na resolução de problemas; 

c) Eficácia dos colaboradores da Contratada para o esclarecimento de dúvidas quanto aos processos 
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Operacionais; 

d) Facilidade na obtenção de informações do Sistema da Contratada; 

e) Relacionamento interpessoal entre as equipes da Contratada e os setores da Contratante; 

f) A conformidade do tempo de Atendimento das requisições pela Contratada; 

g) A conformidade do tempo entre o recebimento dos produtos no CD da Contratada e sua disponibilização 

para uso no sistema pela Contratante; 

h) A conformidade da organização geral dos setores de almoxarifado e UOL (unidades de operação 

logística). 

 

6 PROTOCOLO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

- A vigência do contrato terá início a partir da assinatura do mesmo, devendo a contratada já começar a 

realizar seus serviços, inclusive na montagem do Centro de Distribuição.  

 

- Das Regras de Negócio e Definições dos Níveis de Serviço; 

 

- A Contratada e a Contratante acordarão procedimentos a serem executados para as devidas prestações 

dos serviços contratados, estabelecendo níveis de aceitação e regras de negócio que deverão ser 

seguidos ao longo da vigência do Contrato, tais como: 

a Prazo de validade mínimo para recebimento de materiais provenientes de fornecedores, que 

nunca será inferior à 18 (dezoito) meses, salvo expressa manifestação contrária da Contratante; 

b Frequência para encaminhamento de relatórios de alertas para prazos de validade a expirar dos 

materiais armazenados (no caso de itens com lote e/ou validade) 

c Regras para devolução de cargas fora das especificações provenientes dos fornecedores 

d Designar o profissional Responsável Técnico do Contratante 

e Definição dos representantes da Contratante e respectivos poderes para receber relatórios de 

alertas, visualizar os relatórios gerenciais, encaminhar ordens de compra ou outro instrumento similar e 

validar solicitações de distribuição de materiais 

f Regras de inserção, cancelamento e manutenção de itens do cadastro. 

 

7 DA REALIZAÇÃO DO INVENTÁRIO: 

- Contratante irá realizar as atividades que permitam a transferência dos itens de estoque à Contratada, 

entre elas: 

a Definição da programação do início e término do inventário geral, respeitado o cronograma 

orçamentário-financeiro de implantação, bem como os demais indicados no quadro definido no item 

descrito abaixo. 

b Definição da ordem de prioridade dos itens a serem inventariados e transferidos 
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c Preparação dos estoques para inventário e simultânea transferência para as dependências da 

Contratante 

d O inventário dos itens de estoque será realizado pela Contratada, devidamente supervisionado por 

representantes da Contratante 

e Os itens inventariados deverão ser devidamente cadastrados no sistema de informação da 

Contratada, contendo, conforme a natureza, informações sobre tipo, validade, lote, volumes e demais 

descrições, acordadas entre as partes, de modo a permitir o pleno gerenciamento dos estoques; 

f Os itens que estiverem sendo inventariados ou transferidos serão devidamente bloqueados para 

separação e expedição, sendo formalmente recebidos pela Contratada, nas dependências da 

Contratante, mediante termo de transferência devidamente assinado pelas partes. 

g Durante o processo de transferência, os itens inativos e com prazos de validade expirados serão 

segregados e devidamente tratados pela Contratada, conforme indicações da Contratante. 

h Durante a implantação, a Contratada será responsável pelo transporte dos estoques nas 

dependências da Contratante; 

i Os serviços de gestão ora contratados abrangerão o recebimento, a guarda, a expedição dos itens de 

estoque das Áreas contempladas no item acima descrito, deste Termo. 

 

8 DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: 

- A Contratada disponibilizará à Contratante seu sistema próprio de informações, onde a Contratada será 

responsável por toda a infraestrutura, suporte, administração, manutenção, evolução e adequação dos 

sistemas operacionais; 

 

- A Contratante receberá da Contratada, licença de uso do sistema de informação durante a vigência do 

contrato, com direito a acesso à respectiva documentação relativa ao uso do software. Tal acesso, 

entretanto, será assegurado à Contratante somente em casos de impedimento legal da operação da 

Contratada, durante a vigência do Contrato, e será mantido em conformidade com a determinação da 

Contratante. 

 

- O sistema criado e desenvolvido pela Contratada deverá ser de sua exclusiva propriedade, não podendo 

ser copiado, alterado, modificado ou reproduzido de qualquer forma sem sua expressa autorização. 

 

- O sistema da Contratada utilizado para a execução dos serviços parte do objeto do presente 

procedimento é fornecido no regime de licença de direito de uso e será instalado nos equipamentos a 

serem utilizados pela Contratante a este título. 

 

- Ao final do contrato o sistema da Contratada será desinstalado e retirado dos equipamentos que, 
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porventura, não sejam de sua propriedade. 

 

- A Contratada após o encerramento do contrato deverá, obrigatoriamente, disponibilizar para a 

Contratante acesso ao Sistema para obtenção dos dados de toda operação, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

 

- Quaisquer alterações ou versionamentos promovidos pela Contratada no sistema implicará na 

substituição da documentação por aquela documentação de uso referente à versão mais atualizada em 

uso pela Contratante. 

 

- O sistema de relacionamento da Contratada com a Contratante deverá ser próprio, via web, com acesso 

ao banco de dados, incluindo as devidas medidas de segurança da informação. 

 

- O sistema deverá permitir que a Contratante acesse relatórios em formato eletrônico (DOC, XLS, PDF 

ou similar). 

 

- A Contratada deverá disponibilizar à Contratante, através do software, relatórios gerenciais de gestão 

dos materiais. 

 

- Os acessos aos referidos relatórios deverão ser restritos a usuários devidamente habilitados pela 

Contratante. 

 

- Somente a Contratante e os funcionários da Contratada alocados na operação deverão ter acesso em 

tempo real às informações da Contratada. 

 

- A Contratada deverá promover treinamento adequado e plenamente suficiente, sempre que solicitado 

pela Contratante para que seus usuários possam operar corretamente o sistema de gestão de estoque; 

 

- Entre os requisitos não funcionais a serem atendidos pelo sistema, estão, no mínimo, as seguintes 

especificações: 
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a Suporte para diversos usuários simultâneos, sem queda de desempenho; 

b Garantia de contingência de rede e de armazenagem de dados, assegurando, no mínimo, 95% de 

disponibilidade ao usuário;  

c Uso de certificações digitais para autenticação de usuários e sistemas, com protocolo HTTPS, permi-

tindo a geração e conferência de assinaturas digitais para usuários e a assinatura de informações 

entre sistemas e aplicativos via web; 

 

- O software fornecido para execução do contrato deverá ser de propriedade intelectual ou patrimônio da 

Contratada. Não obstante, as informações nele contidas são consideradas propriedade da Contratante. 

 

9.  DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

- A partir do início das transferências dos estoques para a Contratada, os novos recebimentos provenientes 

dos fornecedores da Contratante já serão efetuados pela Contratada. 

 

- De acordo com a necessidade da Contratante, seus usuários habilitados poderão realizar pedidos através 

do sistema da Contratada, para materiais sob sua gestão, respeitando sempre os níveis de solicitação e 

aprovação determinados pela Contratante. 

 

- No caso das unidades contempladas constantes neste Termo, que não contarem com acesso à Internet, 

ou em situações de contingência por indisponibilidade de rede, as solicitações de materiais médicos, 

insumos, correlatos e medicamentos serão encaminhadas via e-mail ou entregues manualmente 

diretamente à Contratada 

 

- As solicitações da Contratante para expedições e distribuições de materiais deverão ser encaminhadas 

à Contratada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, ou em conformidade com as grades 

de distribuição a serem acordadas com as Áreas, devidamente identificadas neste Termo. 

 

- A Contratante cadastrará no sistema da Contratada, via Internet, qualquer carga a ser recebida pela 

Contratada, seja ela proveniente de aquisição, doação ou transferência. O cadastro deverá ser realizado 

com o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do recebimento dos itens; 

 

- A Contratante enviará à Contratada uma cópia do instrumento contratual ou outro similar com a devida 

Nota de Empenho para arquivamento, até o recebimento do material comprado. 

 

- A Contratada só poderá realizar qualquer recebimento de carga da Contratante, caso todos os dados 

referentes aos itens e à aquisição, doação ou transferência tenham sido previamente autorizados. 
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10. DOS PROCESSOS 

Do Recebimento e distribuição: 

a A contratada proverá a catalogação completa e integrada dos materiais médicos, medicamentos, 

imunobiológicos, insumos, correlatos e demais produtos com os códigos municipais cadastrados pela 

Prefeitura Municipal de Muriaé, as requisições de reposição eletrônica e o serviço de abastecimento 

para todos os materiais adquiridos pela Contratante. 

b Os materiais médicos, medicamentos, imunobiológicos, insumos, correlatos e demais produtos serão 

comprados pela Contratante, de acordo com relatórios de demanda ou requisição de compras de 

novos materiais emitidos pela Contratada ou por outro instrumento indicado pela Contratante. 

c O recebimento será no CD citadas neste Termo, em caixas de embarque, segundo procedimentos 

acordados e documentos aprovados pela Contratante. 

d Relatórios de aviso de recebimento serão emitidos para as Áreas determinadas pela Contratante; 

e Utilizando um sistema de gerenciamento no CD as requisições de reposição eletrônicas serão 

consolidadas, processadas em quantidades totais, e depois divididas por área como determinado 

pelos relatórios de reposição eletrônica. As requisições serão consolidadas por fluxo de distribuição e 

enviadas para as áreas descritas no item especificado aqui, de acordo com os padrões acordados. 

 

Do Gerenciamento dos produtos recebidos: 

a Prover serviço de gerenciamento de materiais médicos hospitalares, imunobiológicos, insumos, 

correlatos e medicamentos que otimize e controle a compra dos produtos, reduzindo níveis de estoque 

e evitando perdas por vencimento do produto 

b Os materiais médicos hospitalares, insumos, correlatos e medicamentos deverão ser controlados por 

lote e validade do recebimento até o centro de custo possibilitando a rastreabilidade e a recuperação 

do material em caso de qualquer ocorrência como reação adversa ou problemas de qualidade técnica. 

 

11. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

O valor total estimado do contrato é de R$ 3.860.766,00 (três milhões, oitocentos e sessenta mil, 

setecentos e sessenta e seis reais), abaixo especificado: 

Lote Especificação 
Valor 

Mensal 

Valor Total 

(24 meses) 

I 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO E 

LOGÍSTICA EM SAÚDE PARA O MUNICÍPIO DE 

MURIAÉ 

*** *** 

 

- Os valores definidos neste item estão detalhados nas planilhas Orçamentárias anexas ao presente Termo 

de Referência. 
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- Para acobertar as despesas decorrentes da presente contratação serão usadas as seguintes dotações: 

 02.06.02-3390.39.00-10.122.0001-2.706 

 Fonte 102,00; 

 

12. VISITA TÉCNICA 

- A Contratada deverá realizar visita técnica facultativa nos locais abaixo indicados até a data anterior à 

licitação:  

UNIDADES 

Almoxarifado de Medicamentos 

Rua Benedito Valadares, nº 398, bairro Barra 

 

Almoxarifado de Insumos 

Rua Itagiba de Oliveira S/N, bairro Barra 

 

Policlínica Safira 

Rua Miss Dinorah nº 530, bairro Safira 

 

Farmácia Central/Demanda Judicial 

Av. Maestro Sansão, nº 236 ï 1º andar, bairro Centro 

 

Centro de Especialidades Odontológicas de Muriaé 

Rua Sinval Florenço nº 250, bairro Centro 

 

Unidade Básica de Saúde de Primavera; 

Rua Alameda dos Oitis S/N, bairro Primavera, 

 

Unidade Básica de Saúde de Dornelas; 

Rua Doutor Wilson Alvim do Amaral nº 69, bairro Dornelas 
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Unidade Básica de Saúde de São Pedro; 

Praça da Liberdade nº 428, Bairro São Pedro 

 

Unidade Básica de Saúde de Aeroporto 

 Rua Antônio Ramos S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Barra I 

Rua Rui Barbosa nº 145 

 

Unidade Básica de Saúde de Barra II 

Rua Lincoln Marinho nº150 

 

Unidade Básica de Saúde de Belisario/São Domingos 

Dona França Machado S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Boa Familia Macuco 

Rua Nova, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Bom Jesus 

Rua Antônio Teodoro Ribeiro S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Cardoso de Melo 

Rua Jair Cardoso de Melo, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Cerâmica 

Rua Arthur Duarte nº 147 B 
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Unidade Básica de Saúde de Gaspar 

Rua Maria Xavier Santana, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Itamuri 

Largo da Matriz, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Inconfidência  

Rua Alvarenga Peixoto, nº 305 

 

Unidade Básica de Saúde de Joanópolis 

Rua Antonio Tureta, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de José Cirilo 

Av. Altino Rodrigues Pereira, nº300 

 

Unidade Básica de Saúde de Marambaia 

Rua Espírito Santo, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Patrimônio São José 

Rua Pedro Muglia, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Planalto 

Rua Leon Dala Paula, S/N 

 

Unidade Básica de Saúde de Porto 

Rua Coronel Pereira Sobrinho, S/N 
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Unidade Básica de Saúde de Safira 

Rua Miss Dinorah nº530 

 

Unidade Básica de Saúde de Santana 

Av. Maria Cândida do Carmo, SN 

 

Unidade Básica de Saúde de São Cristovão 

Rua Itália, SN 

 

Unidade Básica de Saúde de São Gotardo 

Rua Maria Laura de Medeiros nº231 

 

Unidade Básica de Saúde de Santa Terezinha I 

Rua Visconde do Rio Branco SN 

 

Unidade Básica de Saúde de Santa Terezinha II 

Rua Visconde do Rio Branco SN 

 

Unidade Básica de Saúde de São Francisco I 

Av. Coronel Francisco Gomes Campos SN 

 

Unidade Básica de Saúde de São Francisco II 

Av. Coronel Francisco Gomes Campos SN 

 

Unidade Básica de Saúde de São Francisco II 

Av. Coronel Francisco Gomes Campos SN 
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Unidade Básica de Saúde de Santo Antônio 

Rua Santo Antônio SN 

 

Unidade Básica de Saúde de Vermelho 

Rua Aparicio Vieira SN 

OBS.: foram apontadas todas as unidades de Básicas de Saúde, pois serão distribuídos medicamentos e 

insumos médicos através do Centro de Distribuição nas mesmas. 

 

- Para a realização da visita técnica, os interessados deverão encaminhar, até 24h antes da abertura do 

Certame, correspondência eletrônica ao e-mail saúde@muriae.mg.gov.br solicitando agendamento da 

visita, bem como indicando e qualificando até 02 (dois) representantes da empresa interessada para a 

realização da visita. 

 

- Com a realização da visita técnica, a Contratante emitirá um certificado de realização da visita técnica 

em nome da empresa interessada. 

 

- A Contratante não se responsabilizará por custos inerentes à visita técnica realizada pelos interessados. 

 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

- A Licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, preferencialmente na Área de Saúde, que comprove ter o licitante executado ou que 

esteja executando (em boas qualidades), serviços compatíveis em características, prazos e qualidade aos 

indicados neste Edital, contendo obrigatoriamente, a especificação dos serviços executados e o prazo de 

execução dos subitens relacionados a seguir: 

a Serviços de Logística e gerenciamento de processos de recebimento, armazenagem, movimentação, 

expedição, e distribuição de materiais médicos e medicamentos para Estabelecimentos de Saúde. 

b Serviços de Logística e gerenciamento de processos de unitarização e fracionamento de materiais 

médicos e medicamentos. 

c Utilização de sistema de logística com emissão de relatórios gerenciais via web e de automação; 

d Utilização de sistema de logística com emissão de código de barra, controle de unitarizados e 

fracionados. 

e Controle de estoque de medicamentos e materiais médico-hospitalares, com os produtos informados 

neste edital e classificados como: medicamentos, medicamentos controlados, materiais médico 

hospitalares. 

mailto:spcm_daf@pjf.mg.gov.br
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f Prestação de serviços de gestão de estoque e dispensação em Farmácias ambulatoriais e Farmácia 

de Alto Custo. 

g Operação logística operando na farmácia central e nas farmácias satélite dos hospitais; 

h Utilização de sistema de logística com emissão de relatórios gerenciais via web e de automação, com 

emissão de código de barra, controle de unitarizados e fracionados, com no mínimo as seguintes 

características: 

i Utilização de sistema em modelo aplicativo de celular (app) para acompanhamento e gestão do 

processo logístico; 

 

- Para efeito de aferição dos tópicos mencionadas no item anterior, será admitido o somatório de atestados 

de capacidade técnica emitidos em nome da licitante.  

 

- A empresa deverá possuir em seus quadros de colaboradores e atuando durante a vigência do contrato: 

a Profissional especializado em rotinas do software, manutenção e treinamento com experiência 

comprovada; 

b Profissional especializado em equipamentos de automação e infraestrutura de hardware com 

experiência comprovada; 

c Profissional com formação superior e experiência comprovada na área de gestão; 

d Profissional Farmacêutico para exercer função de Responsável Técnico, com experiência 

comprovada; 

e Profissionais operacionais de logística com capacitação para o uso de equipamentos específicos 

destinados à movimentação de material, controle de estoque e captura de demanda das áreas; com 

treinamento constante para melhorar a qualidade do serviço e aumentar a produtividade; 

 

- A Licitante deverá apresentar declaração em papel timbrado, assinado e carimbado pelo seu 

representante legal responsabilizando-se pela Gestão e Operação Logística em conformidade com as 

Legislações vigentes e todas as exigências contidas neste Termo. 

 

- A Licitante deverá apresentar Documento em papel timbrado, assinado e carimbado pelo seu 

representante legal, relatando todo o Procedimento Operacional Padrão, de forma detalhada, para 

prestação do Serviço, Objeto constante deste Termo. 

 

- A Licitante deverá apresentar o documento de inscrição no CRF do seu Farmacêutico responsável, com 

a responsabilidade técnica pela empresa atualizada no referido órgão. 

 

- A Licitante deverá apresentar certidão de registro vigente da empresa junto ao Conselho Regional de 

Administração ï CRA. 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

50 

 

- A Licitante deverá apresentar certidão de registro vigente de administrador responsável técnico da 

licitante junto ao Conselho Regional de Administração ï CRA. 

Nota Explicativa ï da justificativa de exigência de comprovação de registro da empresa e dos 

profissionais no CRA e CRF: de acordo com o disposto no art. 30, I da Lei nº 8.666/93, constitui 

requisito para habilita­«o, a prova de ñregistro ou inscri­«o na entidade profissional competenteò. 

Em razão disso, a exigência de registro ou inscrição deve se limitar ao conselho que fiscalize o serviço 

preponderante objeto da contratação, sob pena de comprometer o caráter competitivo do certame ï a 

título de exemplo e fundamento insta expor o Acórdão nº 27832003 e Acórdão 1214/2013, assim como 

o art. 5º do Decreto 8.077/2013. 

 

 

- A Licitante deverá apresentar Declaração que o software de gestão de fluxo de materiais a ser utilizado 

é de sua propriedade evitando subcontratação para a realização do objeto em conformidade com os termos 

do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

 

- A Licitante deverá apresentar Declaração atestando que o software, responsável pela Gestão da 

Operação: 

a Possui especificações que garantam a segurança e a integridade da informação; 

b Detém infraestrutura adequada para manter a operação em funcionamento, conforme estabelecido 

neste Termo; 

c Detém flexibilidade para o desenvolvimento de integrações com os sistemas legados da Contratante, 

que garantam a eficiência da operação prevista neste Termo; e 

d Não opera através de serviços de terminal (Exemplos: Terminal Services, Citrix ou similares), 

emuladores de terminal, interfaces cliente-servidor ou qualquer outra interface que não seja 

exclusivamente web; 

 

- A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA, para armazenagem de medicamentos especiais, nos Termos da 

Portaria 344/98; 

 

- A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de produtos para saúde; 

 

- A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de saneantes e domissanitários; 
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- A Licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) da ANVISA ï Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, para armazenagem de cosméticos; 

Nota Explicativa: da justificativa de exigência de comprovação de Autorização Especial de 

Funcionamento expedido pela ANVISA: art. 30, IV da Lei 8.666/3 ï prova de atendimento de requisitos 

previstos em lei especial, quando for o caso. [...], é necessária a apresentação desta como comprovante 

para habilitação e qualificação técnica no certame, tendo em vista que a Lei nº 6.360/76 dispõe sobre a 

vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 

correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. Ademais, no art. 2º do 

mesmo expressa que somente poderão armazenar ou expedir os produtos de que fora tratado 

anteriormente as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde. Além do mais, a 2ª Turma 

do STJ ï Supremo Tribunal de Justiça, aponta a responsabilidade da Administração quanto à 

observação da Legislação Pátria que trata deste assunto ï Processo REsp 769878 / MG RECURSO 

ESPECIAL2005/0109253-8. 

 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma 

da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da 

sociedade empresária, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da 

proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

- IPCA ou outro indicador que o venha substituir. 

 

- Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com 

os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador. 

 

- As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o 

caso. 

 

- Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e de-

monstrações contábeis assim apresentados: 

a publicados em Diário Oficial; ou 

b publicados em Jornal; ou 

c por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

proponente; ou 
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d por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

 

- Os documentos relativos ao subitem acima deverão ser apresentados contendo assinatura do represen-

tante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de 

Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A 

indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade ï 

CRC ï são indispensáveis. 

 

- A capacidade Financeira da Sociedade empresária será avaliada mediante os seguintes indicadores: 

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

  

                                                   Ativo Circulante 
 LC =            -------------------------------- 
                                                   Passivo Circulante 

 

- Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os 

seguintes requisitos: 

 

                   LC .................................................................   maior ou igual a 1(um) 

 

- O item acima é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da proponente. 

Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na 

sua classificação final. 

 

- Certidão Negativa de Falência e Recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por distribuidor da sede 

do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº. 11.101/05. 

 

- No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 1(um), porém positivo, 

é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social integralizado de no mínimo 10% (dez 

inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, exigência esta prevista nos parágrafos 2° e 3°, do 

art. 31 da Lei 8.666/93, e devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da 

proposta, e/ou através da apresentação do balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal n° 10.406/200. 

 

15. DO ENTREGA E DO PRAZO E DA ACEITAÇÃO DO MESMO 

- O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de Referência e seus 
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anexos, bem como com as demais obrigações indicadas no Edital da licitação; 

 

- O objeto será recebido: 

a Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado. 

b Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

c O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados. 

 

- A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS dos empregados da Contratada alocados 

à execução do serviço. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES 

Da unidade Requisitante: 

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

 

- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo. 

 

- Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

- Efetuar pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

 

- A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente certame, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da contratada, de seus empregados ou subordinados. 

 

- A Unidade Requisitante poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos ou informações relativas aos 

serviços prestados. 

 

- A Unidade Requisitante deverá dispor de profissional farmacêutico para ser o responsável técnico da 
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operação logística. 

 

Da Sociedade Empresária Vencedora 

- A Contratada se obriga a obedecer às normas previstas neste Edital e em seu anexo, assim como demais 

obrigações contratuais. 

 

- A Contratada é obrigada a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

- A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Licitante vencedor pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

 

- É de responsabilidade exclusiva da Contratada a substituição imediata dos profissionais responsáveis na 

condução dos processos de realização dos serviços, nas suas eventuais ausências. 

 

- A Contratada se responsabiliza em realizar os serviços considerados não satisfatórios, sempre que 

solicitado pela Contratante sem quaisquer cobranças adicionais. 

 

- A Contratada deverá prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados, quando da ocorrência 

de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente. Da mesma forma, deverá dar imediata 

ciência de qualquer anormalidade ocorrida em qualquer fase do processo, de modo particular daquelas 

que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendimento ao paciente. 

 

- A Contratada se obriga a comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no 

endereço, número de telefone, conta bancária, e em quaisquer outros julgados necessários para o correto 

contato ou recebimento de correspondências. 

 

- A Contratada se responsabiliza a atender e fazer com que seus empregados atendam às normas 

disciplinares e os regulamentos que orientam os procedimentos e condutas nos locais de prestação de 

serviços, cumprindo fielmente todas as condições estipuladas neste Edital, de forma que os serviços 

contratados sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição. 

 

- A Contratada deverá manter durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação 

para contratar com a Administração Pública e apresentar, sempre que exigidos, os comprovantes de 
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regularidade fiscal. 

 

- A Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá 

subcontratar partes do serviço até o limite admitido, em cada caso, pela Administração, conforme Artigo 

72 da Lei Federal 8.666/93 e suas atualizações. 

 

- A Contratada deverá realizar diariamente a limpeza e higienização total do ambiente, em conformidade 

com a Legislação Vigente. 

 

- A Contratada deverá gerar informações a fim de manter estoque mínimo de segurança de 60 dias, salva 

excepcionalidades devidamente justificadas e autorizadas pela Direção da Contratante. 

 

- A Contratada dever§ enviar via software ñon-lineò, alertas sobre o n²vel de estoque, sobre a proximidade 

do vencimento dos produtos estocados com antecedência mínima estipulada pela Contratante. 

 

- A Contratada se responsabilizará por danos e quebras acima do nível de 3%, em especial os decorrentes 

de perda de validade dos produtos que estiverem sob os cuidados da Contratada 

 

- No caso de roubo, furto ou catástrofe, a Contratada deverá ter seguro no valor suficiente para a completa 

cobertura das perdas ou danos 

 

- A Contratada deverá capacitar, às suas expensas, os profissionais de saúde desta Secretaria que estarão 

diretamente envolvidos no Objeto desta proposta. 

 

- Será de responsabilidade da Contratada a Logística Reversa incluindo os medicamentos vencidos, 

materiais médicos, insumos, correlatos e demais produtos fazendo todo o processo de Gerenciamento de 

Resíduos até a destinação final sem ônus para a Contratante. 

 

- A Contratada deverá implantar a logística reversa de medicamentos e materiais, desde a unidade de 

consumo até ao local de origem 

 

- A logística reversa aborda a questão da correta destinação de produtos com o menor risco ambiental 

possível 

 

- Ficará a cargo da Contratada a logística reversa de medicamentos e materiais das farmácias, Complexos 

Hospitalares e demais pontos de consumo envolvidos na concessão administrativa 
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- A Contratada será responsável pelo: 

a) Recolhimento e descarte de produtos impróprios para uso 

b) Recolhimento e armazenamento temporário 

c) Recolhimento de medicamentos, distribuídos de forma individualizada ao paciente, não 

dispensados nas farmácias ou unidades de saúde 

- A Contratada deverá manter os medicamentos e materiais recolhidos em área de quarentena nos CD, 

até que se dê a destinação final dos produtos ou reincorporação no estoque físico e virtual 

 

- A logística reversa refere-se a devolução de medicamentos e materiais não utilizados do seu local atual 

para o seu local de origem, o que permite melhorar o gerenciamento do fluxo de retorno de mercadorias e 

obter vantagens através da utilização de produto, evitando perdas por validade 

 

- A logística reversa considera que a reutilização, reciclagem, substituição e descarte são questões 

importantes para a interface com as atividades de compras, suprimentos, transporte e armazenagem. É 

importante que todos os envolvidos no processo da logística reversa na Secretaria de Saúde de Muriaé, 

tenham conhecimento do andamento do processo para melhor planejar e organizar suas tarefas 

 

- A Contratada após a destinação dos medicamentos vencidos, materiais médicos, insumos, correlatos e 

demais produtos deverá enviar para a Contratante, relatórios de todos os produtos constando lote, data 

de validade, fabricante e marca encaminhado para destinação final em aterro sanitário ou destruição 

térmica. No caso de destruição térmica a Contratada deverá enviar também o Certificado que comprove a 

destruição pelo referido processo 

 

- A Contratada deverá apresentar cópia do contrato com empresa para tratamento e destinação final de 

resíduos sólidos, licenças ambientais da empresa nos respectivos órgãos estadual e federal devidamente 

autenticada, quando se tratar de destinação final por destruição térmica. 

 

- A Contratada deverá apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos conforme legislação vigente com 

aprovação da Vigilância Municipal e Secretaria Municipal do Meio Ambiente deste Município 

 

- O PGRSS deverá objetivar a diminuição ativa do impacto ambiental causado pela operação, através de 

um sistema de gestão ambiental para acompanhamento da execução destes objetivos, com a definição 

de procedimentos que permitam identificar, conhecer, administrar e controlar os resíduos gerados durante 

o fornecimento de produtos e serviços, divulgando, entre os colaboradores e a sociedade, práticas 

alinhadas com o cumprimento da política ambiental e com planos de ação emergencial e de contingência 

relacionados aos riscos ambientais envolvidos na operação. 

 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

57 

- A política de descarte dos resíduos será baseada nas normas propostas pela ANVISA para o 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde. Aplicaïse a isso o processo de inutilização de 

medicamentos, quando aplicável. 

 

- As técnicas e procedimentos para a coleta de resíduos de serviço de saúde deverão observar as normas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 12.810, NBR 12.807 e NBR 12.809, e todas 

outras que estejam em vigor e suas futuras atualizações 

 

- O procedimento de recolhimento dos resíduos deve sempre contemplar as etapas de segregação, coleta 

interna, armazenamento, transporte interno, com vistas ao transporte externo, tratamento e disposição 

final, sempre obedecendo às normas da ABNT e legislação vigente 

 

- A Classificação de Resíduos deverá seguir o RDC da ANVISA 306, de 7 de dezembro de 2004, ou 

legislações que a substitua e suas futuras atualizações 

 

- Manter as certidões de regularidade fiscal e trabalhista atualizadas, em conformidade com a Instrução 

Normativa nº 41, de 13 de abril de 2015, que aprova o Manual de Regularidade Fiscal e Trabalhista de 

Fornecedores a ser utilizado pela Administração Direta, Autarquias e Fundações do Município de Muriaé; 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

- Nos termos do art. 67 da lei federal 8.666/93 e da Instrução Normativa nº 37, de 11 de julho de 2014, que 

aprova o Manual de Gestão e Fiscalização de contratos a ser utilizado pela Administração Direta, 

Autarquias e Fundações do Município de Muriaé serão designados Gestor e Fiscal designados para 

acompanhar a fiscalização e execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados, e se os procedimentos se desenvolvem de acordo com a legislação pertinente. 

a. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993 

b. A função de gestão e fiscalização do contrato recairá sobre servidores distintos, com as atribuições 

conforme a seguir especificadas: 

i. O Fiscal do Contrato agirá de forma ativa e preventiva, observando o cumprimento, 

pela contratada, de todas as regras previstas contratualmente, além de buscar os 

resultados esperados do pacto com redução efetiva das inconsistências nos 
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procedimentos de sua execução e, ainda, registrar todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato e encaminhar informações ao gestor do contrato 

ii.  O Gestor do Contrato irá controlar o processo referente ao contrato, zelando para 

que constem todos os documentos relativos à contratação, tais como: edital, termo de 

referência/projeto básico, termo de contrato, nota de empenho, portarias de 

nomeação/alteração de fiscal do contrato sempre que ocorrerem, termos aditivos, 

termos de apostilamento, empenhos, documentos fiscais, liquidações, 

obrigatoriedade de retenção na fonte dos tributos, entre outros 

c. Quanto a vigência do prazo pactuado, havendo interesse das partes, caberá ao Gestor enviar a 

solicitação de renovação do termo ao setor competente com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de 

antecedência ao seu término, e a solicitação de termo aditivo, que deverá ocorrer com o mínimo 

de 90 (noventa) dias antes do término da vigência contratual 

d. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, à contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços. 

 

18. DA RESCISÃO DE CONTRATO 

- A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas em Lei, cujos motivos para referida rescisão são os previstos no Art. 87 da Lei 8.666/93 

- O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento judicial, 

observada a legislação vigente, nos seguintes casos: 

i. Por infração a qualquer de suas cláusulas 

ii. Decretação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou recuperação 

judicial e extrajudiciais da contratada 

iii. Em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 

certame, sem prévio e expresso aviso Secretaria de Saúde 

iv. Por comprovada deficiência no atendimento do objeto do certame 

v. Mais de 02 (duas) advertências 

- O Município poderá, ainda sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por conveniência 

ou interesse público, conforme disposto no artigo 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

19. DAS SANÇÕES 

- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 
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- O fornecedor que, injustiýcadamente, descumprir a legisla­«o ou cl§usulas dos instrumentos 

contratuais, der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total ou 

parcial, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade Competente da 

Secretaria Municipal de Administração, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% 

(nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços/obras, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente 

à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso 

ultrapassar 30 (trinta) dias; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 

prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo; 

IV - 20% (vinte por cento), em caso de recusa injustiýcada do fornecedor em assinar o instrumento 

contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço ou etapa de obra, ou rescisão do instrumento contratual, 

calculado sobre a parte inadimplente; 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento/serviço/obra no caso de entrega de objeto, 

prestação de serviços ou execução de obras com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especiýca­»es contratadas; e 

VI - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao fornecedor a 

oportunidade de defesa, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor das parcelas devidas pela Administração; 

II - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução, após prévia inscrição do débito 

em dívida ativa. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, segundo a 

variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês. 

§ 3º Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, 

responderá o fornecedor pela sua diferença, devidamente atualizada, desde a data de sua aplicação, 

segundo a variação positiva do IPCA-E ou índice que venha a lhe substituir e acrescida de juros 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

60 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

§ 4º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte 

ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 5º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; 

II - o atraso decorrente de culpa da Administração, mesmo que concorrente, ou de fatores 

excepcionais e extraordinários devidamente reconhecidos pela Administração; e 

III - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 6º Se a recusa em assinar o instrumento contratual for motivada por fato impeditivo relevante, 

devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente  para 

a contratação poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

§ 7º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade, sendo concedidos, nesta hipótese, os 

prazos para defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

§ 8º A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras 

multas previstas neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 

 

- Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

 
 

20.  DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

O dispositivo legal orienta a oferecer um tratamento diferenciado em benefício de Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte, devidamente respaldado no Estatuto Nacional da ME/EPP (Lei 

Complementar n.º 123/2006), que, com o advento da Lei Complementar n.º 147/2014, transformou em 

obrigatórios determinados dispositivos de tal normativa que, até então, tinham incidência opcional. 

Á vista disso é o art. 48 da LC n.º 123/2006, a seguir transcrito: 

 
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública:  
I- Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014);  
III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014); 

 
A aplicação desse tratamento diferenciado em favor de micro e pequenas empresas deverão ser 
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aplicadas a partir dos dispositivos da LC n.º 123/2006 podendo ser combinados com o disposto na Lei 

Estadual n.º 13.706/2011 que dispõe sobre a concessão de tratamento diferenciado e simplificado para 

as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas nas licitações públicas, no âmbito da 

Administração Pública. 

Como resta claro, a licitação de bem ou a contratação de serviço, cujo valor referencial tenha 

ficado igual ou inferior a R$ 80.000,00, em regra, deverá ser disputada exclusivamente por ME/EPP 

na primeira tentativa procedida, se houver comprovado que há no mercado 03 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados. Caso tal disputa reste frustrada ou deserta, as próximas tentativas serão 

abertas à ampla participação apenas com a aplicação da regra do empate ficto (artigo. 44 e 45 da LC n.º 

123/2006). 

Porém, o próprio art. 49, III da lei em comento, expressa que: 

 
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microem-
presas e empresas de pequeno porte não forem expressamente previstos 
no instrumento convocatório; 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enqua-
drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados lo-
cal ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e em-
presas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contra-
tado; 
 

Diante disso, não houve 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados comprovados que 

prestam esse tipo de serviço. E, além disso, não há de se falar na possibilidade de divisão de cotas de até 

25% (vinte e cinco por cento). 

 

21. ESTIMATIVA DE CUSTO, METODOLOGIA DE CÁLCULO, CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, 

ASPECTOS RELEVANTES DA PROPOSTA E DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS OBJETOS 

 

Os preços máximos admitidos foram obtidos através de cotação de preços por meio de 

empresas que prestam serviços ora licitado.  

Fora anexado a este Termo de Referência planilha de custos e formação de preços para 

comprovar a efetividade/realidade do preço especificado como referência, com fundamento na 

Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021, do Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de 

Juiz de Fora e Regiãoe Asseio Conservação do Estado de Minas Gerais, registrada no Ministério do 

Trabalho e Emprego ï MTE ï sob o nº MG003241/2021, em 30/10/2021 para serviços de motorista, 

considerando ainda a Convenção Coletiva de Trabalho 2021/2022, do Sindicato das Empresas de 

Transportes de Cargas J Fora e Federação dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em 

Geral de Minas Gerais, registrada no Ministério do Trabalho e Emprego ï MTE ï sob nº 
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MG001888/2021, em 21/06/2021, com abrangência categorias econômicas das empresas de transportes 

de cargas e dos trabalhadores na movimentação de mercadorias em geral, auxiliares de administração 

no comércio de café em geral e auxiliares de administração de armazéns gerais. 

 

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

LOTE 01- Serviço de Implantação 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT

. 
 UNI-
DADE 

VALOR 
DE RE-
FERÊN-
CIA TO-

TAL 

1.1 Implantação       

1.1.1 Gerente 1 
 mão-

de-obra * 

1.1.2 Líder de Logística 3 
 mão-

de-obra * 

1.1.3 Auxiliar Op. Log Jr 1 
 mão-

de-obra * 

1.1.4 Insumos 1  material * 

1.1.5 Equipamento 1  material * 

1.1.6 Caixa box 5  material * 

1.1.7 Paletes 81  material * 

1.1.8 Ar condicionado 4 
 equipa-
mento * 

1.1.9 Seladora 1 
 equipa-
mento * 

1.1.1
0 

Estante Organizadora Porta Componente BIN de 2000x1600 x 
220 mm para BIN n°3, n°5 e n°7 2 

 equipa-
mento * 

1.1.11 Termohigrômetros 3 
 equipa-
mento * 

1.1.1
2 Termômetros 1 

 equipa-
mento * 

1.1.1
3 Carrinho plataforma de 150kg para o transporte de carga 1 

 equipa-
mento * 

1.1.1
4 Computadores 2 

 equipa-
mento * 

1.1.1
5 Notebook 1 

 equipa-
mento * 

1.1.1
6 Impressora 2 

 equipa-
mento * 

1.1.1
7 Impressora térmica 2 

 equipa-
mento * 

1.1.1
8 Acessórios de TI (roteador, cabos, rub, armário, ...) 2 

 equipa-
mento * 
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1.1.1
9 Coletores app 30 

 equipa-
mento * 

1.1.2
0 Coletores código de barra 2 

 equipa-
mento * 

1.1.2
1 Porta Palete 81  Material * 

1.1.2
2 Pedestais isolamento 4  un. * 

1.1.2
3 Placa de identificação ruas 4  un. * 

1.1.2
4 Placa de sinalização 4  un. * 

1.1.2
5 Imãs de endereçamento 30  um. * 

1.1.2
6 Porta Bins 2  un. * 

1.1.2
7 Caixa Bin 50  um * 

1.1.2
8 Prateleira aço 5  un. * 

1.1.2
9 Marcação de Piso 160  material * 

1.1.3
0 Serviço de alarme e monitoramento 12  serviço * 

1.1.3
1 AVCB 1  Taxa * 

1.1.3
2 Celulares 3 

 equipa-
mento * 

1.1.3
3 Licença da Anvisa 1  Taxa * 

1.1.3
4 Lincença vigilância 1  Taxa * 

9.1 BDI   
 subto-

tal:  * 

9.1.1 BDI 28,34 % * 

  TOTAL À SER PAGO EM CADA MÊS DO CONTRATO     * 

  TOTAL DILUÍDO EM 24 MESES DE CONTRATO     * 

LOTE 02 - Serviço continuado 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT

. 
 UNI-
DADE 

 Valor 
Unitário 

2.1 RH 8 
 subto-

tal:   

2.1.1 Coordenador de Almoxarifado 1 
 mão-

de-obra * 

2.1.2 Líder de Logística 2 
 mão-

de-obra * 

2.1.3 Auxiliar Op. Log Jr - Almoxarifado Insumos 2 
 mão-

de-obra * 

2.1.4 Auxiliar Op. Log Jr - Almoxarifado medicamentos 2 
 mão-

de-obra * 

2.1.5 Motorista 1 
 mão-

de-obra * 
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3.1 Tramsporte   
 subto-

tal: * 

3.1.1 Veículo operacional 1 
 equipa-
mento * 

3.1.2 Manutenção (veículos) 1  serviço * 

4.1 TI   
 subto-

tal: * 

4.1.8 Internet 2  serviço * 

4.1.1
0 Servidor 1  Taxa * 

4.1.1
3 Liberação do software 1  Taxa * 

4.1.1
4 Suporte e Manutenção 1  Taxa * 

4.1.1
5 Licença de uso 30  Taxa * 

5.1 Investimento/movéis   
 subto-

tal: * 

5.1.1 Cadeiras 2  material * 

5.1.2 Mesas 2  material * 

5.1.3 Armário 1  material * 

5.1.4 Bancadas 1  material * 

6.1 Uniformes e EPIS   
 subto-

tal: * 

6.1.1 Camisetas 8  Material * 

6.1.2 Calça operacional 8  Material * 

6.1.3 Bota de segurança 8  Material * 

6.1.4 Capa de chuva 8  Material * 

6.1.5 Crachá 8  Material * 

6.1.6 EPIs de segurança 8  Material * 

7.1 Manutenção   
 subto-

tal: * 

7.1.1 Adequação do almoxarifado 1  material * 

7.1.11 Gerador - Almoxarifado de medicamentos 1  serviço * 

7.1.1
2 Calibração Termohrigrometros 3 

 equipa-
mento * 

7.1.2
2 Manutenção ar-condicionado 4 

 equipa-
mento * 

7.1.2
3 Insumo limpeza/higienização 1  material * 

7.1.2
4 Insumos 1  material * 

7.1.2
5 Material de escritório Ex.: Papel A4 1  material * 

8.1 Outros serviços   
 subto-

tal: * 

8.1.1 Aluguel de Galpão 1  Taxa * 

8.1.2 Visita técnicas 1  Taxa * 

8.1.3 Resíduos descartes 1  Taxa * 
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9.1 BDI   
 subto-

tal: * 

9.1.1 LDI 28,34 %   * 

        * 

  
TOTAL A SER PAGO DO LOTE 02 - SERVIÇO CONTINUADO 

(VALOR MENSAL)     * 

  TOTAL A SER PAGO DO LOTE 02 - SERVIÇO CONTINUADO     * 

  VALOR TOTAL A SER PAGO POR MÊS     * 

  VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO     * 

 

 

 

OBS. 1: Há de se observar no Lote 01 ï Serviço de Implantação, que os profissionais a exercerem as 

fun­»es de ñgerenteò, ñl²der de log²sticaò e ñauxiliar de op. Log. Jr. ï almoxarifado insumosò est«o em 

desacordo em relação a cargos e salários com a planilha apresentada no Lote 02 ï Serviço continuado, 

isto porque esses deverão ser os mais experientes da empresa, que detém a maior expertise no assunto 

afim de agilizar o processo de implantação. Isto é, deverão ser profissionais já pertencentes ao corpo da 
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empresa vencedora do processo, não serão novos profissionais ï tem essa necessidade porque, por se 

tratar de serviço de implantação, os profissionais que irão trabalhar neste momento deverão ter experiência 

em planejarem as atividades operacionais da empresa de armazenamento, distribuição, transportes, 

comunicações e logística junto à pasta; além disso, esses profissionais irão treinar e multiplicar os gestores 

que tangerão a operação ora tratada, melhor dizendo, eles irão instruir e ensinar os novos profissionais 

descritos no Lote 02 (ñcoordenador de almoxarifadoò, ñl²der de log²sticaò, ñauxiliar op. Log jr ï almoxarifado 

insumosò, ñauxiliar op. Log jr ï almoxarifado medicamentosò e ñmotoristaò); os profissionais do Lote 01 

gerenciam recursos materiais e financeiros na área de implantação, controlam o processo operacional e 

avaliam resultados. Além disso, providenciam meios para que as atividades sejam desenvolvidas em 

conformidade com as normas e procedimentos técnicos, de qualidade, segurança, meio ambiente e saúde 

com o intuito de buscar novas tecnologias e assessoram a diretoria e setores da empresa.  

Outrossim, os encargos não estão sendo premissados para os colaboradores da Fase de Implantação, 

fora especificado apenas o sal§rio visto que eles s«o ñcompartilhadosò com outras implanta­»es, tendo 

em vista a necessidade de experiência no estágio de implantação do Centro de Distribuição. 

 

OBS. 2: Sobre as Convenções Coletivas de Trabalho, passa-se: 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2021 

- Número de Registro no MTE: MG003241/2020 

- Data de Registro no MTE: 30/10/2020 

- Número da Solicitação: MR056843/2020-01 

- Número do Processo: 14021.170182/2020-01 

- Data do Protocolo: 27/10/2020 

 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2022 

- Número de Registro no MTE: MG001888/2021 

- Data de Registro no MTE: 21/06/2021 

- Número da Solicitação: MR028162/2021 

- Número do Processo: 13621.109580/2021-77 

- Data do Protocolo: 15/06/2021 

 

Informações completas em anexo. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

ANEXO II ï MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 

Prefeitura Municipal de Muriaé 

Departamento de Licitação 

 

Propomos o fornecimento, conforme quadro a seguir e processo licitatório na modalidade Pregão 

Presencial nº 074/2021. 

LOTE 01- Serviço de Implantação 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.  UNIDADE V. UNIT. 

V. TOTAL 

1.1 Implantação        

1.1.1 Gerente 1  mão-de-obra   

1.1.2 
Líder de Logís-
tica 3  mão-de-obra  

 

1.1.3 
Auxiliar Op. 
Log Jr 1  mão-de-obra  

 

1.1.4 Insumos 1  material   

1.1.5 Equipamento 1  material   

1.1.6 Caixa box 5  material   

1.1.7 Paletes 81  material   

1.1.8 
Ar condicio-
nado 4  equipamento  

 

1.1.9 Seladora 1  equipamento   

1.1.10 

Estante Organi-
zadora Porta 
Componente 
BIN de 
2000x1600 x 
220 mm para 
BIN n°3, n°5 e 
n°7 2  equipamento  

 

1.1.11 
Termohigrôme-
tros 3  equipamento  

 

1.1.12 Termômetros 1  equipamento   

1.1.13 

Carrinho plata-
forma de 150kg 
para o trans-
porte de carga 1  equipamento  

 



 

 
 

Alice Melo Almeida de Sousa 
Pregoeira 

68 

1.1.14 Computadores 2  equipamento   

1.1.15 Notebook 1  equipamento   

1.1.16 Impressora 2  equipamento   

1.1.17 
Impressora tér-
mica 2  equipamento  

 

1.1.18 

Acessórios de 
TI (roteador, 
cabos, rub, ar-
mário, ...) 2  equipamento  

 

1.1.19 Coletores app 30  equipamento   

1.1.20 
Coletores có-
digo de barra 2  equipamento  

 

1.1.21 Porta Palete 81  Material   

1.1.22 
Pedestais isola-
mento 4  un.  

 

1.1.23 
Placa de identi-
ficação ruas 4  un.  

 

1.1.24 
Placa de sinali-
zação 4  un.  

 

1.1.25 
Imãs de ende-
reçamento 30  um.  

 

1.1.26 Porta Bins 2  un.   

1.1.27 Caixa Bin 50  um   

1.1.28 Prateleira aço 5  un.   

1.1.29 
Marcação de 
Piso 160  material  

 

1.1.30 

Serviço de 
alarme e moni-
toramento 12  serviço  

 

1.1.31 AVCB 1  Taxa   

1.1.32 Celulares 3  equipamento   

1.1.33 
Licença da An-
visa 1  Taxa  

 

1.1.34 
Lincença vigi-
lância 1  Taxa  

 

9.1 BDI    subtotal:   

9.1.1 BDI 28,34 %   

  

TOTAL À SER 
PAGO EM 

CADA MÊS DO 
CONTRATO      

 

  

TOTAL DILU-
ÍDO EM 24 ME-
SES DE CON-

TRATO      

 

LOTE 02 - Serviço continuado 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.  UNIDADE  Valor Unitário  

2.1 RH 8  subtotal:    

2.1.1 Coordenador 1  mão-de-obra   
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de Almoxari-
fado 

2.1.2 
Líder de Logís-
tica 2  mão-de-obra  

 

2.1.3 

Auxiliar Op. 
Log Jr - Almo-
xarifado Insu-
mos 2  mão-de-obra  

 

2.1.4 

Auxiliar Op. 
Log Jr - Almo-
xarifado medi-
camentos 2  mão-de-obra  

 

2.1.5 Motorista 1  mão-de-obra   

3.1 Tramsporte    subtotal:   

3.1.1 
Veículo opera-
cional 1  equipamento  

 

3.1.2 
Manutenção 
(veículos) 1  serviço  

 

4.1 TI    subtotal:   

4.1.8 Internet 2  serviço   

4.1.10 Servidor 1  Taxa   

4.1.13 
Liberação do 
software 1  Taxa  

 

4.1.14 
Suporte e Ma-
nutenção 1  Taxa  

 

4.1.15 Licença de uso 30  Taxa   

5.1 
Investi-
mento/movéis    subtotal:  

 

5.1.1 Cadeiras 2  material   

5.1.2 Mesas 2  material   

5.1.3 Armário 1  material   

5.1.4 Bancadas 1  material   

6.1 
Uniformes e 
EPIS    subtotal:  

 

6.1.1 Camisetas 8  Material   

6.1.2 
Calça operacio-
nal 8  Material  

 

6.1.3 
Bota de segu-
rança 8  Material  

 

6.1.4 Capa de chuva 8  Material   

6.1.5 Crachá 8  Material   

6.1.6 
EPIs de segu-
rança 8  Material  

 

7.1 Manutenção    subtotal:   

7.1.1 
Adequação do 
almoxarifado 1  material  

 

7.1.11 

Gerador - Al-
moxarifado de 
medicamentos 1  serviço  
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7.1.12 
Calibração Ter-
mohrigrometros 3  equipamento  

 

7.1.22 
Manutenção ar-
condicionado 4  equipamento  

 

7.1.23 

Insumo lim-
peza/higieniza-
ção 1  material  

 

7.1.24 Insumos 1  material   

7.1.25 

Material de es-
critório Ex.: Pa-
pel A4 1  material  

 

8.1 Outros serviços    subtotal:   

8.1.1 
Aluguel de Gal-
pão 1  Taxa  

 

8.1.2 Visita técnicas 1  Taxa   

8.1.3 
Resíduos des-
cartes 1  Taxa  

 

9.1 BDI    subtotal:   

9.1.1 LDI 28,34 %     

          

  

TOTAL A SER 
PAGO DO 
LOTE 02 - 
SERVIÇO 

CONTINUADO 
(VALOR MEN-

SAL)      

 

  

TOTAL A SER 
PAGO DO 
LOTE 02 - 
SERVIÇO 

CONTINUADO      

 

  

VALOR TOTAL 
A SER PAGO 

POR MÊS      

 

  

VALOR TOTAL 
ESTIMADO DO 

CONTRATO      

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: (_____________________________________). 

* Indicar a CCT utilizada. 

* Apresentar a composição dos postos. 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto constante no edital e 
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anexos do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 074/2021. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social:                                                                                        CNPJ sob nº: 

Endereço Completo:                                                                              Fax: 

Telefone:                                                                                                E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

 
 

 

Local e data. 

___________________________ 

Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

 

ANEXO III ï MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) 

da Carteira de Identidade nº ________________ e CPF nº _____________, a participar da Licitação 

instaurada pelo Município de Muriaé na modalidade de Pregão Presencial nº 074/2021, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

___________________, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos 

os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2021 

 

Local, data. 

 

 

 

__________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

Eu, _____________________________, CPF n° __________________, 

representante legal da empresa _________________________, no Procedimento Licitatório nº 197/2020, 

deste MUNICÍPIO DE MURIAÉ - MG, edital de Pregão Presencial nº 074/2021, declaro, sob as penas da 

Lei que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, não 

possuímos em nossos quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (catorze) anos. 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2021 

Local, data. 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a licitante ou por carimbo que a identifique. 

Declaração a ser emitida pela licitante e assinada por seu representante legal. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

 

ANEXO V ï MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO 

 

 

Atestamos para os devidos fins que a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº _________________, prestou os serviços ___(indicar o objeto prestado)_________, e 

cumpriu fielmente com o solicitado por esta empresa. 

Conforme o exposto, asseguramos que os _______(indicar o objeto)____ são de boa 

qualidade e total segurança. 

Sem mais para o momento, 

É o que nos cumpre informar. 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2021 

 

Local, data. 

 

 

 

 

___________________ 

Assinatura e Cargo 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

Obs: Emitir em papel que identifique a empresa ou por carimbo que a identifique. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

 

ANEXO VI ï DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)__________________________, portador do Documento de Identidade 

nº_________________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

_____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) , de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está 

sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei. 

 

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 

previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente 

que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

_______________, _____ de ________ de 2021 

 

(assinatura) 

 

(nome do representante legal da empresa) 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

 assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma 

 que identifique a proponente. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/___ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/___ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MURIAÉ, REPRESENTADA PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. MARCOS 

GUARINO DE OLIVEIRA ï ORDENADOR DE DESPESA. 

 

Aos ____ dias do mês de __________ do ano de _____, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ, enti-

dade jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-Ministério da Fazenda sob o nº 17.947.581/0001-

76, com sede à com sede no Centro Administrativo Municipal Presidente Tancredo Neves, à Av. Maestro 

Sansão, 236, Centro, Muriaé-MG, neste ato representada pelo Vice-Prefeito Municipal, sendo este, Secre-

tário Municipal de Saúde ï Ordenador de Despesa, Marcos Guarino de Oliveira, brasileiro, casado, médico, 

CPF ____________, Carteira de Identidade ___________, residente e domiciliado nesta cidade de Muriaé-

MG, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede na 

_____________________, nº _____________, bairro _______________, __________-_____, daqui por 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, portador do CPF nº 

_____________________, lavra o presente contrato referente ao Pregão ___/______, que objetiva pres-

tação de serviço de ________________________________, observados as especificações, os preços, os 

quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições 

abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, em 

conformidade com a Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO DO CENTRO DE DISTRIBUI-

ÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES E DEMAIS BENS MATERIAIS DEFINIDOS PELA PREFEITURA 

DE MURIAE, pelo período de 24 meses podendo ser prorrogado, por conveniência da Administração em 

até 60 meses, na forma da Lei, compreendendo: 

- Disponibilização de infraestrutura que se fizer necessária e manutenção de equipamentos específicos 

para: armazenamento (porta-paletes, estantes, prateleiras, paleteiras, pallets de plástico, equipamentos 

de refrigeração de ambiente e para armazenamento), informática (computadores, impressoras multifunci-
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onais, impressoras de códigos de barras, leitores de código de barras ou equipamento compatível), auto-

mação, e mobiliários (mesas, cadeiras e armário), que se fizerem necessários para o Centro de Distribui-

ção (CD), bem como todos os equipamentos e materiais indispensáveis à consecução do objetivo desta 

contratação, conforme descrito na planilha orçamentária;  

Obs.: transcorrido o prazo dos 12 (doze) meses iniciais, os equipamentos acima descritos passarão a 

conter o patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

- Cessão de uso de software de gestão logística que possibilite o gerenciamento dos medicamentos, imu-

nobiológicos, correlatos, insumos e materiais médicos hospitalares e demais bens materiais definidos pela 

Contratante com monitoramento do recebimento, armazenamento, requisições, separação e expedições 

com interfaceamento com os sistemas utilizados pelo CONTRATANTE, ou a desenvolva. Além disso, deve 

possibilitar o monitoramento de ordens judiciais impostas contra Secretaria de Saúde; 

 

- Prestação de serviço técnico e operacional especializado, por meio de pessoal próprio, na Central de 

Abastecimento Farmacêutica fornecendo todos os insumos, materiais e equipamentos necessários para 

a execução eficiente e eficaz do serviço ora contratado, inclusive àqueles determinados pela legislação 

trabalhista, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

- Fornecimento de todos os insumos e recursos que se façam necessários para a prestação dos serviços 

detalhados nesse Termo de Referência. 

 

- A contratada poderá utilizar os itens e materiais já disponíveis e eventualmente disponíveis no Município, 

em regime de concessão não onerosa.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPRESENTANTE E ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE indica o Sr. __________________, residente e domiciliado nesta cidade, como seu 

representante para acompanhamento, fiscalização e assinar a respectiva nota, que servirá de 

confrontante, legal dos serviços. Cabendo a CONTRATADA facilitar em todas as suas fases, o 

desempenho desta função e fornecer qualquer esclarecimento que lhe for solicitado. 

Parágrafo único - Qualquer impedimento ao andamento do objeto deverá ser comunicado no mesmo dia, 

por escrito, ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete a CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

b) Pagar a importância correspondente ao serviço, no prazo contratado. 
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c) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, através de um servidor especialmente designado, 

que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo. 

Conforme art. 65, 

§ 1º - O contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50 % (cinquenta 

por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 

salvo: 

Inciso II ï As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete a CONTRATADA: 

a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto. 

b) Manter durante a execução deste Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

c) Apresentar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentos que a mesma exigir. 

d) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por 

culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força 

de Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato. 

e) Fornecer, conforme exigência do edital e setor requisitante. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

a) O prazo do contrato terá início em __  /__  /____    e encerrando-se em  __/__/____. 

b) A Prefeitura Municipal de Muriaé, através da secretaria requisitante poderá em qualquer momento 

solicitar o cancelamento do contrato, em caso de o serviço não atender às condições mínimas de qualidade 

para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé. 

§ 1º - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na rescisão, de pleno direito 

deste contrato, caso em que o CONTRATANTE se obriga tão somente a pagar pelo serviço, porventura 

fornecido até o momento da rescisão do presente instrumento. 

§ 2º - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a suspensão do 

cronograma de serviço, o presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, de pleno direito, 

sem qualquer ônus. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

RED. DOTAÇÃO FONTE 

2274 02.06.02.3390.39.00.10.122.0001.2.706 102.00 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor abaixo discriminado, pelo serviço, inclusos todas as 

despesas que venham ocorrer, necessárias ao cumprimento integral do objeto contratado. 

ITENS QUANT UNID. DESCRIÇÃO VALOR UNIT VALOR TOTAL 

      

VALOR GLOBAL=> R$__________ 

 

 VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: 

(_____________________________________________). 

 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE efetuará o pagamento mensalmente, em até 30 dias, após serviço do objeto, devendo 

a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente, e mediante comprovação de 

recolhimento dos encargos sociais. 

§ 1º - O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária, contra qualquer 

entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

§ 2º - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido 

impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

§ 3º - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção 

pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 

seja definitivamente regularizado. 

§ 4º - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos forem entregues 

em desacordo com as especificações constantes na proposta. 

§ 5º - Os preços propostos poderão ser objeto de repactuação entre as partes, com base na adequação 

aos novos preços de mercado, devendo a contratada justificar e comprovar os reajustes praticados com 
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notas fiscais e planilhas, respeitadas as disposições legais vigentes. 

Deverá ser montado processo administrativo, protocolado na Prefeitura Municipal. 

§ 6º - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Muriaé-MG, a adjudicatária deverá 

comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social ï INSS e FGTS. Tal comprovação 

será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido 

sistema. 

CLÁUSULA DÉCIMA ï DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado 

pela Prefeitura Municipal de Muriaé, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do serviço 

e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ï DAS ALTERAÇÕES 

Este Contrato somente sofrerá alterações ante circunstâncias de fatos supervenientes, consoante 

disposições do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, por meio de Termo Aditivo, 

numerado em ordem crescente e publicado no Diário Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ï DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

 

O fornecedor que, injustiýcadamente, descumprir a legisla­«o ou cl§usulas dos instrumentos contratuais, 

der causa a atraso no cumprimento dos prazos neles previstos ou à sua inexecução total   ou parcial, 

sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, a ser aplicada pela Autoridade  Competente da 

Secretaria Municipal de Administração , sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - advertência; 

II ï multa conforme Decreto 8.840/2018; 

III - suspensão temporária de participação em licitação promovida pela Administração e/ou 

impedimento de contratar com a Administração: 

a) na modalidade pregão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para o fornecedor que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 

seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; 

b) nas demais modalidades de licitação previstas na Lei 8.666/93, pelo prazo de até 02 (dois) anos,   
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nos casos previstos na alínea anterior. 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 

§ 1º As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, em virtude de uma mesma 

conduta ou de condutas diversas, dependendo da natureza e da gravidade das faltas cometidas, 

observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

§ 2º Quando da aplicação das penalidades previstas no Decreto, deverão ser observadas as 

atenuantes e excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, 

quando devidamente comprovadas pelo fornecedor. 

12.3 - Declaração de inidoneidades nos termos do Decreto n° 8.840/2018 de 18 de dezembro de 2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ï DA RESCISÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas em Lei ou regulamento, de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

§ 1º - No caso do Inciso II do art. 79, deverá haver manifestação, por escrito, da parte interessada, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 2º - Por interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser rescindido, ficando a 

CONTRATANTE obrigada a comunicar à CONTRATADA, por escrito, e a rescisão se efetuará no prazo de 

30 (trinta) dias, sem que caiba o direito de qualquer indenização à CONTRATADA, além do pagamento 

normal referente ao serviço prestado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ï DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, 

demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ï DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE a publicação do extrato deste contrato no Diário Oficial, conforme dispõe a 

legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ï DO FORO 

Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o FORO DA COMARCA DE 

MURIAÉ, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, 

assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os 

seus jurídicos e legais efeitos. 

Muriaé (MG), _____ de _____________ de ________. 

 

_______________________ 

Marcos Guarino de Oliveira 

Secretário Municipal de Saúde 

_______________________ 

A Contratada 

Representante Legal Nomeado 

 

TESTEMUNHAS: 

1 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 

2 - ________________________ - CPF sob n° _________________ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

ANEXO VIII ï MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS LEIS MUNICIPAIS Nºs 5.446/2017 

E 5.524/2017 

 

 

Eu, _____________________________, CPF n° __________________, representante legal da empresa 

_________________________, no Procedimento Licitatório nº 197/2020, deste MUNICÍPIO DE MURIAÉ 

- MG, edital de Pregão Presencial Nº 074/2021, declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao 

disposto na Lei Municipal nº 5.446/2017 e suas posteriores alterações, não possuímos condenações em 

nome da empresa e nem de seus sócios em processos criminais transitados em julgado por corrupção 

ativa, tráfico de influência, impedimento, perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, 

ambientais, contra a vida, contra o patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes 

relacionados à malversação de recursos públicos. 

 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2021 

 

 

Local, data. 

 

 

__________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2021 

 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS 

 

 

A sociedade empresária ________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 

sediada no endereço __________________, representada pelo(a) Sr.(a) _______________, residente e 

domiciliado(a) no endereço ___________________, portador do RG n° _____________, CPF n° 

_________________, DECLARA a quem possa interessar, em especial para os fins de participação em 

processo licitatório e eventual contratação com o Município de MURIAÉ/MG e suas entidades da 

Administração Indireta, que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos 

motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que surta efeitos jurídicos e legais. 

 

 

 

 

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2021 

 

Local, data. 

 

 

___________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

 

 

 

 


